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O presente relatório visa esclarecer as relações entre a Razão e a Fé a partir do 
problema da Existência de Deus. Em termos específicos, proceder-se-á análise do 
Argumento Ontológico em Stº Anselmo tendo em vista a dinamização da prática do 
Ensino da Filosofia. Ainda na mesma sequência didáctica, far – se-á um questionário 
junto dos alunos cujo objectivo procura asseverar a relevância de algumas 
questões/crenças básicas no quadro das relações entre a Razão e a Fé. Por outro lado, 
também se pretende proporcionar aos alunos as competências necessárias à prática da 
filosofia nas seguintes vertentes: capacidade reflexiva, argumentação crítica, 
desenvolvimento da compreensão oral e escrita, e organização/formulação de ideias 
concisas. Esta pesquisa centra-se essencialmente na experiência lectiva e pedagógica 
desenvolvida com os alunos de 10º Ano de escolaridade. 
Este relatório divide-se em quatro capítulos: 
O primeiro é dedicado ao desenvolvimento teórico do tema/problema cujo 
enquadramento está no programa de Filosofia no Secundário, especificamente Unidade 
II do Programa de Filosofia – A Acção Humana e os Valores. Os restantes três 
capítulos, dedicam-se especificamente ao relato de experiências desenvolvidas com os 
alunos ao longo das aulas ministradas. Descreve-se sucintamente em capítulos algumas 
dinâmicas e aspectos pedagógicos desenvolvidos durante o percurso das aulas tendo em 
vista a dinamização do estudo e da prática filosófica a partir do tema escolhido, bem 

















This report intends to explain the relation between Faith and Reason from the 
problematic of existence of God. More specifically, it parts from the analysis of St. 
Anselm ontological argument in view of boosting the practice of Education of 
Philosophy. It was made a questionnaire to students with the purpose to assure the 
importance of some questions/basic beliefs in the relations between Faith and Reason. 
For another side, it intends to provide to students important abilities for the practice of 
philosophy in two ways: ability of reflection, critical argumentation; development of 
oral and written understanding and organization and formulation of concise ideas. This 
research focus essentially on the academic and pedagogical experience developed with 
secondary students. 
This report is divided in 4 chapters: 
The first one is dedicated to the theoretical development of the issue which is in the 
program of Philosophy in the Secondary School, specifically Unity II – Human Action 
and The Values. The other chapters are dedicated principally to the account of the 
experiences developed with the students along classes. It is described succinctly in 
chapters some of the dynamic and pedagogical aspects developed along these classes in 
view of boosting the study and practice of philosophy from the chosen subject as well as 
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Este trabalho foi pensado e desenvolvido a partir de um lema/denominador comum que 
tem como objectivo principal a seguinte questão: Como dinamizar a prática do ensino 
da filosofia no ensino secundário?   
 Na base da colocação desta questão está a preocupação de desconstruir certas 
ideias e preconceitos relativos à filosofia e ao ensino que verificamos haver numa parte 
substancial dos estudantes que iniciam o estudo da disciplina pela primeira vez. 
Preconceitos como estes, a título de exemplo: “a Filosofia não serve para nada”, “A 
Filosofia é uma actividade de loucos”, entre tantos outros. Mas, por outro lado, também 
a preocupação de desenvolver uma metodologia prática de trabalho que estimule e 
motive os alunos para o filosofar, contribuindo desta maneira para superar algumas 
dificuldades que estes normalmente evidenciam a este nível. Nomeadamente, nas 
vertentes da leitura interpretativa, da reflexão crítica, da expressão escrita e, sobretudo, 
na formulação e construção de ideias concisas com vista a estimular a capacidade 
argumentativa. 
 Neste contexto, delineamos um projecto de trabalho que passa por dar a 
conhecer e, sobretudo, demonstrar aos alunos em que é que consiste o trabalho 
filosófico, qual o fundamento da actividade filosófica enquanto produto da razão 
humana e, qual a utilidade da filosofia; em suma, uma compreensão profunda e intuitiva 
daquilo que é a filosofia e de quais são os horizontes que ela nos abre, enquanto 
pensamento crítico interessado em melhorar a nossa compreensão do mundo e de nós 
próprios. Nesta perspectiva, procuramos criar condições estratégicas que visassem as 
características dos alunos com os quais iríamos trabalhar. Deste modo, pensámos num 
tema cujo conteúdo e abordagem poderia responder satisfatoriamente a alguns 
pressupostos que delineamos e entendemos como fundamentais para dinamizar o ensino 
e a prática da filosofia. 1.demonstrar que a filosofia e o filosofar fazem-se pensando; 
2.Despertar interesse nos alunos para participar na realização de dinâmicas de trabalho 
que estão relacionados com o tema; 3.Proporcionar e estimular o interesse dos alunos 
quanto ao desenvolvimento de técnicas de argumentação; 4.Facultar aos alunos 
condições e meios propícios à reflexão e ao, desenvolvimento de ideias sobre questões 
que lhes despertem atenção e interesse; 5.Permitir através da realização de determinadas 




 Assim, foi neste contexto que escolhemos o Problema da Existência de Deus, 
como uma questão crucial a partir da qual podemos responder em termos práticos à 
pergunta formulada inicialmente, bem como aos pressupostos delineados para 
concretização dessa prática.  
 É sabido que um dos requisitos indispensáveis à prática filosófica passa pela 
apresentação de problemas, sejam eles filosóficos, sejam problemas que se 
circunscrevem a outras áreas, como é o caso da religião. Neste relatório escolhemos o 
Problema da Existência de Deus porque face a uma série de características dos nossos 
alunos e, sobretudo, tendo em conta o objectivo de dinamizar o estudo da prática 
filosófica nas aulas, pareceu-nos ser uma escolha estrategicamente acertada, na medida 
em que a turma é constituída não só por alunos que professam diferentes credos 
religiosos, mas também, por serem alunos que demonstram alguma preocupação com 
questões existenciais. Deste modo, pareceu-nos central proceder a uma reflexão sobre o 
sentido da vida humana no seio do mundo. 
 Nesta perspectiva, torna-se interessante perceber como é que os alunos explicam 
e procuram encontrar o fundamento para tais preocupações. Uma parte significativa de 
alunos encontra em Deus o fundamento da explicação e da compreensão quer do sentido 
da nossa existência enquanto seres humanos-quer também do sentido das nossas 
próprias vidas. Uma parte ínfima de alunos encontra o fundamento para tais 
preocupações na própria vida e humanização dos seres humanos, realçando a 
importância da vertente racional antropológica como fundamento último da 
compreensão das nossas crenças fundamentais.  
Assim, o presente Relatório divide-se em quatro (4) capítulos. No primeiro 
desenvolveu-se uma abordagem teórico-científico de um tema/problema 
especificamente O Problema da Existência de Deus cujo enquadramento Didáctico 
cinge a Unidade II do Programa de Filosofia no nível secundário. Os restantes capítulos 
(II, III e IV) dedicam-se ao relato das experiências e das actividades lectivas ministradas 
e desenvolvidas com os alunos durante o percurso das aulas, assim como os 
constrangimentos e os resultados alcançados/obtidos durante o percurso do processo 
ensino-aprendizagem inerente à Unidade II do Programa de Filosofia. 
  O desenvolvimento da parte teórica-científica, correspondente ao Capítulo I, 




(I) - É essencialmente ocupada com uma Análise Crítica do Argumento Ontológico 
(AO), análise essa feita a partir de uma interpretação minuciosa do referido 
argumento presente na obra de Santo Anselmo Proslogion. 
(II) - Desenvolve uma incursão crítica do argumento a partir da “disputa” filosófica 
que se evidencia no debate entre Anselmo e Gaunilo acerca do problema da 
existência. No entanto, como estratégia para uma melhor compreensão e 
esclarecimento desse debate entre os dois intervenientes, a nossa análise 
estabelecerá uma ponte com uma outra obra escrita por Stº Agostinho De 
Magistro, O Mestre. O nosso objectivo de estabelecer uma ponte com esta obra 
augustiniana decorre do facto de entendermos que os dois outros pensadores 
têm como património comum intelectual o conhecimento do pensamento de Stº 
Agostinho. Nesta medida, escolhemos aquela obra para nos ajudar a exaurir 
melhor a compreensão do debate que, a nosso ver, desvela uma argumentação 
profunda e que pode ser útil na prática filosófica activa ao nível do ensino 
secundário.                                                                      
Com base no acima supracitado, a parte dedicada (Cap.II, III e IV) ao relato de 
experiências didácticas procura realçar a importância do vigor filosófico e racional de 
que o argumento é portador, tendo sobretudo em consideração a sua mais-valia para o 
despertar do interesse lectivo na aprendizagem da filosofia, enquanto actividade, e do 
filosofar, enquanto atitude. Vemos nas controvérsias e nas disputas que surgiram depois 
da apresentação deste argumento um aspecto valioso que pode ser utilizado nas aulas 
para demonstrar aos alunos a importância e a necessidade de haver argumentações com 
reflexões críticas a respeito desta matéria/problema em particular. Nesta circunstância, 
consideramos o argumento em causa, como portador de uma riqueza inexaurível e que 
pode ser trabalhado com os alunos, especificamente com aqueles que chegam ao 
secundário pela primeira vez no sentido de superar algum défice de compreensão e de 
preconceitos que os mesmos trazem em relação à filosofia.  
Nesta medida, o enquadramento teórico encontra a sua articulação com o 
domínio prático, fundamentalmente a partir da execução de uma série de actividades nas 
aulas tendo em vista o reconhecimento dessa dinâmica e riqueza especulativa que se 
considera que o argumento transmite. Mas, por outro lado, esse trabalho passa pela 
demonstração de uma dinâmica de argumentação, de reflexão, de aprofundamento de 
ideias, de organização e, sobretudo, na elaboração de respostas fundamentadas que se 
podem trabalhar, promovendo aulas de filosofia a partir da abordagem deste argumento 
e dos contornos especulativos que o envolvem.  








1.Enquadramento teórico da temática da unidade leccionada no currículo  
Escolar          
 
I Parte                                            
1.1. Análise Crítica do Argumento Ontológico      
      
 
A continuidade da polémica que se tem gerado em torno do argumento 
ontológico de Stº Anselmo, principalmente com os contornos que o mesmo ganhou a 
partir da modernidade, até aos nossos dias, em particular as interpretações díspares 
produzidas leva-nos a reconhecer a importância e a centralidade da problemática que o 
argumento possui. Trata-se, na nossa perspectiva, de uma questão central que se situa 
entre o trânsito de duas dimensões diametralmente divergentes (teologia – filosofia), 
mas que se entreajudam mutuamente na resolução de determinadas questões, desde que 
seja reconhecido o âmbito específico de cada uma, sem se confundirem uma com a 
outra; tal é o caso da demonstração da existência omnimodamente necessária de Deus 
em Stº Anselmo. Por outro lado, reconhece-se também que existe um diálogo recíproco 
entre as dimensões da fé e da racionalidade, assim como entre a gnoseologia e a 
metafísica, i.e. numa ontologia filosoficamente baseada em princípios metafísicos tidos 
como fundamentais para o argumento. 
 Nota-se que há uma propensão da parte de Stº Anselmo para uma abertura do 
pensamento, uma abertura que se estrutura sobre esse mesmo pensamento, uma abertura 
para a realidade metafísica, para o alcance do transfenoménico e transempírico da 
inteligência humana com o seu atingimento mais ou menos deficiente ou positivo – 
negativo. 
 Ora, o título que o monge entendeu designar de Proslogion é, em primeiro lugar, 
tal como o próprio autor definiu, quer em termos de objecto quer em termos de 
objectivo, uma obra que vem na sequência da redacção da sua anterior obra intitulada de 
Monologion, ou seja, ela é uma tentativa de perscrutar o mistério de Deus quer na 
existência, quer também na sua natureza. No entanto isto não quer dizer que as duas 
obras não comportem diferenças, antes pelo contrário, entre as duas há diferenças 




 O Monologion tem a forma de solilóquio, i.e. é uma espécie de “paradigma de 
meditação sobre as razões da fé”, expressão que foi o primeiro título da obra. Por seu 
turno, o Proslogion tem a forma de -“alóquio”- (alocução) e é resultado da “ fé em 
busca da inteligência”, expressão que foi o seu primeiro título, no dizer do próprio 
autor, no proémio da obra. Todavia, as diferenças não ficam por aqui, ou seja, elas 
diferem também quanto à metodologia: a primeira obra é formada pelo encadeamento 
de muitos argumentos, enquanto que a segunda é formada pela exposição de um único 
argumento, um argumento que não precisa de mais nenhum outro para demonstrar a 
existência de Deus, mas apenas de si mesmo, um argumento único, i.e. um argumento 
suficiente, absoluto e economicamente racional. Aliás, o propósito de Stº Anselmo era 
este mesmo, a saber, encontrar um argumento suficientemente poderoso, cuja 
demonstração da existência divina fosse de uma necessidade absolutamente necessária, 
inviabilizando qualquer oposição que pudesse ser arquitectada no sentido contrário, sob 
pena de criar uma antilogia. “Demonstrar que Deus existe verdadeiramente, que é o 
sumo Bem sem precisar de nenhuma outra coisa, mas de quem todas as coisas 
precisam para existir e para bem – existir, e tudo o mais que acreditamos acerca da 
natureza divina”1   
 A obra Proslogion consta de um proémio e de vinte e seis capítulos. No início 
do primeiro capítulo, do referido texto, o autor, depois de suplicar várias vezes ao seu 
Senhor, deixa perceber que, Deus é, dadas as suas características (i.e., dadas aquelas 
qualidades superiores na ordem do ser que ele mesmo comporta), uma realidade de 
difícil penetração, envolvida por uma lux inaccessibilis, ou seja, por uma espécie de 
treva, cuja compreensão às mãos da inteligência humana não se tornaria por si só 
alcançada. Por isso, não é de estranhar as palavras proferidas no fim do capítulo I do 
mesmo texto, onde o autor afirma: “Não procuro Senhor, penetrar a tua profundidade, 
porque de maneira nenhuma lhe comparo a minha inteligência, mas desejo entender, 
de certa forma, a tua verdade que o meu coração crê e ama. Nem procuro entender 
para crer, mas creio para entender. Pois, até isto eu creio: que, se não acreditar, não 
entenderei”2.  
É, um facto indesmentível, que Stº Anselmo parte da fé, sobretudo quando 
olhamos para a prece formulada atrás, na qual os termos (credo ut intelligam) não 
deixam quaisquer dúvidas em relação à sua origem (teológica). O texto citado, traduz 
                                               
1 ˉ (7-11) Cfr. Proslogion, trad. Macedo, p. 19. 
2 ˉ (2-6) Cfr. Proslogion, cap. I; trad. Macedo, p.23. 
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exactamente a constatação de uma realidade (ou da Fé) presente no pensamento 
anselmiano sobre esta questão. Isto é, a questão segundo a qual “Deus não existe”, 
proferida pelo insipiens e que Stº Anselmo se incumbe a tarefa de refutar através do 
argumento presente no Proslogion. Estamos, de facto, em pleno desenvolvimento da 
intelecção do conteúdo da fé acerca de Deus, em contexto de vivência da mesma, quer 
dizer, em contexto teológico, mas um contexto no qual se torna evidente o esforço de 
quem procura compreender aquilo em que crê. Este esforço é intelectual e racional, 
estando submetido às leis do discurso lógico natural. 
 O ponto de partida que aqui a fé (credimus) sugere, não deve ser confundido 
com expressão de uma metodologia redutora que se julga auto-suficiente para alcançar 
aquilo que se determina como superior à própria razão. É, antes o reconhecimento de 
uma disposição que se dispõe, buscando a reflexão racional sobre uma verdade que a 
razão não possui, que desconhece, na sua ordem específica. Mas, além disso, pensamos 
que esta prece só vem reforçar a nossa ideia quanto ao âmbito e registo procedimental 
que Stº Anselmo concede ao tratamento desta problemática. Com efeito, a abordagem 
desta problemática terá mesmo que ser exaurida no quadro das relações entre a Fé e a 
Razão e isso parece ser cada vez mais evidente se tivermos em conta as palavras do 
pensador logo no início do capítulo I, quando o autor diz: “ E agora, miserável homem, 
deixa por um pouco as tuas preocupações, retira-te um pouco dos teus pensamentos 
tumultuosos. Abandona agora as pesadas preocupações, pospõe as tuas trabalhosas 
inquietações. Dispõe-te um pouco a Deus e repousa um pouco n´Ele. Entra no 
recôndito aposento da tua mente, põe de parte todas as coisas além de Deus e daquilo 
que te ajude a procurá-lo e, fechada a porta, procura-O”3 .  
Em primeiro lugar, há que sublinhar a necessidade do ser humano proceder a 
uma trajectória para o seu interior, permitindo apoderar-se das condições que lhe 
permitem encontrar aquilo que procura e, sobretudo, esclarecer a sua própria 
inteligência acerca desse Ser que lhe é superior. No entanto, a relação intrínseca entre a 
fé e a razão implica necessariamente que haja um exercício da razão que encontre aquilo 
que a fé procura. A dinâmica desta fé incita a razão a encontrar. Parece-nos, que é 
fundamentalmente este dinamismo que se vislumbra no pensamento do autor a partir 
daquelas palavras dirigidas ao Homem, em particular através de uma exortação 
(excitatio) à contemplação daquela Entidade Suprema. 
                                               
3- (21-26) Cfr. Proslogion, cap. I; trad. Macedo, p. 20 
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 Na sequência desta exortação, que o monge faz aos homens a partir desta prece, 
podemos também, efectivamente, descortinar nela, além da chamada de atenção para a 
necessidade de se arredar de uma vida miserável e depravada, um outro significado, 
talvez de maior interesse para o próprio Homem enquanto ser feito à imagem de 
Deus.com efeito aponta-se o caminho conducente à reflexão e contemplação de Deus, 
solicitando um exercício de introspecção, para que o Homem se liberte de tudo quanto 
lhe é exterior e que, a partir do seu interior, alcance aquilo que efectivamente deseja. 
Exprime sob o impulso de fuga às múltiplas distracções, bem como às tumultuosas 
cogitações, a necessidade de remover tudo quanto possa constituir obstáculo ao trajecto 
dessa tarefa intelectual. Por outras palavras, o afugentar-se das inclinações sensoriais 
será condição necessária para que a alma (racional) reconheça e tenha condições para 
discernir aquilo que ela própria (sola et pura) deve contemplar. (Cfr. Epistula de 
Incarnatione Verbi). 
 A procura de Deus é, em princípio, a busca de si mesmo, ideia presente desde a 
redacção anterior Monologion: a alma racional “ quanto mais diligentemente [esforçar-
se] em conhecer a si mesma, com tanto maior eficiência se elevará ao conhecimento da 
essência suprema. Quanto mais deixar de conhecer a si mesma, tanto mais se afastará do 
conhecimento dela”. (Cfr. Monologion – Cap. 66, p.329). Mais ainda, consideramos 
que no Monologion é possível descortinar outras passagens que reforçam a nossa tese 
até agora exposta. Por exemplo, em relação ao cogitatio é possível descortinar a ideia de 
que o mesmo se dá, em primeiro lugar, no espírito que se esforça por exprimir uma 
semelhança da coisa no seu pensamento através da imagem guardada na memória. No 
entanto, é legítimo questionarmo-nos sobre o significado disto. O que aqui está em 
causa, a nosso ver, é uma tese sobre a natureza humana e sobre a especificidade da sua 
estrutura cognitiva, bem como o corolário da estrutura hierarquizada da real defendida 
no pensamento anselmiano. Assim, o capítulo 67 do Monologion não deixa quaisquer 
dúvidas em relação a esta interpretação. Se não vejamos: 
 “ Portanto, pode dizer-se de modo absolutamente conveniente que a mente 
humana é para si mesma um espelho, no qual se reflecte por assim dizer a imagem 
daquilo que não é capaz de ver face a face. De facto, se apenas a mente, de entre todas 
as realidades que foram feitas, pode ter memória de si, compreender-se e amar-se, não 
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vejo por que razão se há-de negar que nela esteja a verdadeira imagem daquela essência 
a qual, pela memória, a inteligência e o amor de si, consiste numa inefável trindade”. 4 
O que Stº Anselmo faz aqui é recuperar uma concepção agostiniana, 
desenvolvida no De trinitate, segundo a qual a mente humana é a imagem da trindade 
divina (de Deus), facto esse constatável pela presença das três faculdades – memória, 
inteligência e vontade. Assim, a exortação que Stº Anselmo faz ao Homem a partir 
daquela prece no sentido de se direccionar para a sua interioridade, prende-se com o 
facto de o autor conjecturar que subjacente à memória humana está em si mesma a coisa 
conhecida ou, pelo menos, a sua imagem (similitudinem), através da qual se pode 
conhecer. Portanto, o olho da mente não conhece o que é possível conhecer, a não ser 
quando se volta para a memória e se aplica a ela, conhece ou pensa em acto, e isto 
porque a memória combinada com o olho da mente assimila-o a si, imprimindo neste a 
imagem da coisa que tem em si mesma, e não emitindo essa imagem mas uma 
semelhante àquela que possui, reflectindo esta no olho da mente. Ora, o que está em 
causa aqui não é propriamente a visão sensitiva das coisas a que estamos habituados, 
mas antes uma visão inteligível, interior, uma visão que está indexada à inteligência 
(intueri, videri) e que procura a claritas veritatis. Logo, a responsabilidade que se 
impõe à vontade humana é procurar esse esclarecimento. Mas tal esclarecimento não 
significa simplesmente um voltar para o interior de si, é antes um voltar para si, com a 
consciência da árdua tarefa que se deve realizar através do intelecto e, sobretudo, com a 
colaboração de uma fé activa e disposta a esclarecer-se. 
 Deste modo, o que está em causa neste momento não é a oposição entre a 
filosofia e a teologia, mas sim, o reconhecimento da relevância da dialéctica, 
especificamente, o uso da razão na procura desse Ser supremamente incondicionado e 
Absoluto. Uma procura na qual Stº Anselmo reitera a necessidade da razão exigir o 
concurso da própria fé, quanto à tentativa de compreensão humana desse objecto 
transcendente. Por outras palavras, a necessidade de uma hermenêutica sempre em 
aberto em relação ao ser supremo (Deus), na qual as duas dimensões cooperam 
mutuamente no sentido de superar as limitações inerentes a cada uma em particular. A 
necessidade de uma colaboração simbiótica entre as duas dimensões decorre da própria 
natureza do objecto em análise, porque assim o exige a transcendência de Deus, objecto 
que a fé revela e oculta e que a razão procura, quase cegamente, na sua finitude, 
                                               




obedecendo sempre as exigências de rigor da dialéctica. Além da evidência do 
significado da fé, que relativamente a Stº Anselmo podemos deduzir neste capítulo, em 
concretamente pelo confronto das duas preces nele presentes, na procura dessa realidade 
grandiosa (Deus), há que convir que, pelo menos, para Stº Anselmo, a fé é o princípio, 
ou seja, é o ponto de partida para a análise e tentativa de compreensão dessa difícil e 
espinhosa tarefa intelectual. Ainda que parcial, a fé, por seu turno, prepara o caminho e 
dá esperanças à razão; aliás, Stº Anselmo tinha a convicção de que a razão humana, por 
si só, não era capaz de alcançar a luz da verdade. Prova disso encontramos noutros 
escritos dele, como por exemplo, a Epistula de Incarnatione verbi I, 8: 7 na qual o 
monge deixa antever a ideia de que o coração humano deve ser purificado pela fé. 
  O segundo capítulo é, fundamentalmente, o capítulo onde Stº Anselmo 
demonstra a razão pela qual ele se deteve nesta sua segunda obra, especificamente a de 
fazer uma inteligência da fé, com o objectivo de perscrutar o mistério do Absoluto 
(Deus) - divina substantia. 
 O capítulo inicia-se com a conclusão da prece anterior, contendo a indicação da 
temática a desenvolver: “ Portanto, Senhor, Tu que dás o entendimento da fé, 
concede-me que, quanto sabes ser-me conveniente, entenda que existes como 
acreditamos e que és o que acreditamos [seres] ”5. Tal como foi dito a cima, trata-se, 
pois, de compreender a fé, por um exercício da inteligência, da reflexão consciente e 
ordenada que constitui a ciência filosófica, tendo presente esta temática dupla, isto é, a 
existência e a natureza de Deus, mas sem deduzir a existência da sua natureza.  
    Os capítulos II e III tratam da temática da existência divina, os restantes, 
nomeadamente, do IV ao XXVI da natureza divina. Pelo meio, destaca-se o capítulo 
XIV, que faz a transição entre o grupo das questões que vão do V ao XI, investigando 
aquilo que de positivo se pode atribuir a Deus. Os restantes, do capítulo XV ao XXVI, 
investigam os atributos negativos ou que acentuam a transcendência divina. Adiante-se 
ainda que, relativamente ao capítulo XIV, parece haver o reconhecimento da nossa 
finitude na compreensão de Deus, uma vez que Ele aparece como uma entidade que 
excede as capacidades humanas, abrindo deste modo a possibilidade para a entrada do 
capítulo seguinte com a nova designação de Deus: “ Portanto, Senhor, não só És algo 
maior do que o qual não pode pensar-se, mas És algo maior do que possa pensar-se”6. 
                                               
5- (7-9) Cfr. Proslogion, cap. I; trad. Macedo, p.23. 
6 -(5-8) Cfr. Proslogion, cap. I; trad. Macedo, p.32. 
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É no mínimo estranho que, por vezes, encontremos em algumas tentativas 
hermenêuticas que se servem desta prece anselmiana, a “tese” segundo a qual Deus é 
algo que está acima dos limites do pensamento. Na nossa opinião, tais tentativas 
resultam de uma deficiente compreensão daquilo que o próprio Stº Anselmo quis 
significar quando formulou tais palavras. Tal “tese”, em primeiro lugar, não se adequa 
nem se aplica ao argumento ontológico de Anselmo, porque se assim fosse, então Deus 
estaria acima da ordem do pensável, e neste caso nada poderia ser demonstrado a seu 
respeito à luz dos princípios da ordem do pensável. Segundo Stº Anselmo, os princípios 
que ordenam as posições do ser, exigem que o próprio Deus enquanto ser se submeta à 
ordem do pensamento, logo, Deus não está fora daquilo que se pode pensar, porque se 
assim não fosse, como seria a afirmação ou a negação da sua existência? De certo que 
não se pode nem afirmar nem negar algo do qual não se tem a noção ou que não é 
pensável, daí o carácter um pouco complexo da expressão designatória de Deus no 
Capítulo-XV. 
 No entanto, segundo Stº Anselmo, há diferenças entre o pensamento que se 
pode fazer sobre Deus e o pensamento que se exerce acerca de outras coisas, isto é, elas 
têm a ver essencialmente com o facto de Deus estar no limite extremo da ordem do 
pensável, já que ele é o mais alto na ordem do pensável, visto que nada de maior pode 
ser pensado (Cogitari) acima dele. Acrescente-se, ainda, que Deus é de tal ordem que 
nem sequer pode ser pensado como não-ser, enquanto o mesmo já não acontece em 
relação às outras coisas. 
 
O argumento começa da seguinte forma: “ E na verdade acreditamos que tu és 
algo maior do que o qual nada pode ser pensado”7. Aqui está enunciado o célebre 
argumento anselmiano que por vezes é chamado também de “nome anselmiano”. Nota--
-se que a grande polémica que se tem gerado à volta desta magnífica proposição passa, 
no essencial, pela interpretação que se faz a partir deste nome perifrástico de Deus, 
chegando à conclusão da sua verdadeira e necessária existência ou não existência, i.e., 
Deus existe necessariamente ou não existe na verdade. 
A disputa que o Stº Anselmo faz com o insipiens através desta prova, deve 
merecer uma análise cuidadosa sobre vários aspectos que sustentam a própria 
elaboração do argumento, sob pena de sermos facilmente arrastados para uma linha 
                                               
7 - (9-10) Cfr. Proslogion, cap. II; trad. Macedo, p.23.  
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interpretativa que desrespeita a fidelidade do pensamento e do sentido que Stº Anselmo 
adoptou na construção do seu argumento tendente a refutar a afirmação do insipiens 
segundo a qual “Deus não existe”. Por isso, a minha análise sobre este argumento 
procurará demonstrar que a perspectiva do insipiens e de todos aqueles que, de uma 
forma ou de outra, subscrevem uma perspectiva interpretativa redutora do argumento 
anselmiano, descortinando no mesmo a presença estrita da matéria teológica ou lógica, 
estarão porventura incorrendo numa interpretação forçada, simplista e, sobretudo numa 
violação do pensamento de Stº Anselmo, deslocando desta forma o debate para um claro 
desrespeito e com ausência de seriedade intelectual para com o seu autor. 
É verdade, e um facto indesmentível, que o argumento começa com um acto de 
identificação de Deus com o conceito de infinito, conceito esse que será assumido como 
termo médio do raciocínio subsequente: - “ E, na verdade acreditamos que tu és algo 
maior do que o qual nada pode ser pensado”.8 Constatamos efectivamente, que aqui se 
faz a transição entre o domínio da fé e o da razão. Com efeito, o que Deus é em si 
mesmo é acreditado pela fé, mas o conceito que o designa não é extraído da revelação, 
sendo antes algo que resulta do movimento natural da inteligência humana, no seu 
esforço de compreensão das coisas; com efeito ela não pode entender o mais e o menos 
perfeito sem referência a um maximamente perfeito e ultimamente inultrapassável ou 
sem limites; não pode compreender o finito sem conceber o infinito, isto desde a 
grandeza espácio-temporal até à grandeza qualitativa, culminando na própria perfeição 
de ser. 
A prova de que assim é está na inteligibilidade e universalidade deste conceito. 
De tal modo que Stº Anselmo entra em disputa com o insipiens dizendo: “Deus não 
existe” (portanto, não tem fé), precisamente a partir do facto de ele entender a noção de 
infinito na expressão “ id quo nihil maius cogitari possit” “ ao ouvir o que eu digo, 
entende o que ouve”, e não pode deixar de entender, ainda que não pense o que este 
algo é, pois esta noção é conatural à inteligência humana. Dito de outro modo, o que o 
insipiens faz é, basicamente, não reconhecer a força ontológica de tal designação. O 
termo médio do raciocínio é, pois, comum à fé e à razão natural. Assim, o que está 
propriamente em causa é, essencialmente um pressuposto universal, condição sine qua 
non é possível entender o que quer que seja em relação ao pensamento de Stº Anselmo 
e, muito menos, em relação a este “Ser” (Deus).  




A crença na existência de Deus, resulta, em nosso entender, do conteúdo que 
integra a parte axial da fé cristã do próprio Stº Anselmo. Depois destas considerações, 
surgem-nos várias questões no horizonte do problema, nomeadamente, será legitimo 
pensarmos que o argumento é todo ele estruturado em matéria teológica, uma vez que 
ele comporta vertentes da teologia? Será que a crença na existência divina é toda ela 
sustentada com matéria teológica, não se inscrevendo nada a mais nesse argumento 
além dos conteúdos da fé? A estas questões, respondemos negativamente, visto que, na 
nossa óptica há outros elementos neste argumento que são descurados tanto pelo 
insipiens, como por aqueles que alegam uma posição estritamente lógica. 
A nossa posição é que o argumento contempla tanto aspectos de ordem 
teológicos, como aspectos/elementos de natureza lógica, sem que com isso pretenda 
autorizar qualquer compromisso ou domínio de um em relação ao outro. O trajecto do 
pensamento de Stº Anselmo relativamente ao argumento ontológico não nos permite 
reduzir a nenhuma das duas dimensões literalmente ou em particular.  
Pesamos que esse facto é mesmo a forma de interpretar que mais se aproxima 
daquilo que Stº Anselmo propusera aquando da assunção dessa tarefa de compreender a 
existência divina a partir da definição da concepção adoptada no Proslogion. Há, 
indubitavelmente, a presença de uma atitude fideísta por parte do seu autor, contudo, 
esta atitude é, ela própria, o resultado de uma fé intelectiva e racional à formação do 
próprio autor, mas que não deve ser confundida com uma aceitação pacífica, nem tão----
-pouco com o reflexo de um fanatismo exacerbado; bem, pelo contrário, trata-se de uma 
atitude que se inquieta, que parte em busca daquilo em que se acredita e se quer 
inteligir. Esta atitude é fundamental e está presente em toda a elaboração e construção 
do referido argumento, sustentado por uma crença racional na mente de Stº Anselmo, do 
qual não se pode escamotear com facilidade se analisarmos o argumento no seu todo 
com o rigor que se lhe exige e, sobretudo, no contexto em que o seu autor o trabalha.9 
Em Stº Anselmo, a fé, longe de ser um ponto de chegada, é antes de mais um 
ponto de partida, a fé não pertence à dimensão intelectiva, mas sim à dimensão afectiva. 
A nosso ver, é isto mesmo que Stº Anselmo afirma no fim do primeiro capítulo, quando 
o autor profere o seguinte: “ Mas desejo entender, de certa forma, a tua verdade que o 
meu coração crê e ama”10. Portanto, a fé não está no intelecto, mas sim no coração, 
                                               
9 Cfr.Proslogion; cap. II, trad. Macedo, p.23. 
. 
10-  (4-5) Cfr. Proslogion, cap. I; trad. Macedo, p.23. 
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logo, a sua revelação é de uma funcionalidade estritamente desiderativa, razão pela qual 
Stº Anselmo procura satisfazer o desejo que a fé comporta, e não tanto reflectir sobre a 
origem e a natureza desse desejo.  
Nesta ordem de ideias, a presença da matéria de carácter fideísta ou, se 
preferirmos, de ordem teológica, no presente argumento, não deve ser usada 
correctamente em nosso entender como justificação para catalogar o argumento em si 
como sendo estritamente teológico, i.e., um argumento que tenta provar a existência 
divina com recurso, apenas e só, à teologia.    
Deste modo, parece-nos clara a ideia de que a tese segundo a qual o argumento 
se baseia estritamente em matéria da fé está claramente deslocado em função das razões 
que aduzimos atrás, tendo como base passagens e excertos de palavras proferidas por 
Stº Anselmo ao longo da obra, que atestam a defesa desta posição, em nosso entender. 
Não tendo sido bem sucedido na primeira hipótese, ou seja, na ideia de que o argumento 
seja uma prova estritamente teológica, vejamos se na outra hipótese será mais feliz, i.e. 
se se consegue provar/ - demonstrar que o argumento se resume apenas a matéria de 
base estritamente lógica. 
Tal como justificámos em relação à primeira posição, isto é, à atitude do 
descrente, que partindo da observação da presença de elementos de teor místico 
presentes no argumento, procura reduzir o mesmo à teologia, mas que, a nosso ver, não 
é bem sucedido, visto que ignora a presença de elementos de teor lógico/racional. 
Todavia, consideramos ser inconsistente a ideia segundo a qual o mesmo se resumiria à 
lógica. Pensamos que nem o facto de a lógica se tornar visível pela forma como o 
argumento se encontra estruturado nos pode permitir tirar tal conclusão. Logo, nesse 
sentido, essa ideia é falaciosa ou inconsistente com o argumento anselmiano. 
Partimos do pressuposto de que é mais ou menos consensual a ideia de que, o 
argumento anselmiano se processa pela forma designatória de redução ao absurdo, isto 
é, o processo demonstrativo do raciocínio é aquele cuja designação em termos de 
linguagem lógica ficou conhecida por “redução ao absurdo”, comportando uma 
determinada forma lógica. 
 
Aliquid quo nihil maius cogitari potest, existit et in intellectu et in re; 
Quod utique sic vere est, ut nec cogitari possit  non esse. 
Atqui, Deus est aliquid quo nihil maius cogitari potest, sicut credimus.  
Ergo, Deus existit et in intellectu et in re; 
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et sic vere est, ut nec cogitari possit non esse. 
 
 Algo maior do que o qual nada pode ser pensado, existe, quer no intelecto e 
quer na realidade; 
e existe tão verdadeiramente que não pode pensar-se como não existente. 
Ora, Deus é algo maior do que o qual nada pode ser pensado, tal como 
acreditamos. 
Logo, Deus existe, quer no intelecto, quer na realidade; e existe tão 
verdadeiramente, que nem sequer possa ser pensado como não existente. 
Juntamos as formulações do Cap. II & III, porque elas formam uma unidade 
expositiva do próprio argumento. As formulações começam, na verdade, com uma 
afirmação de fé, no Cap. II, e terminam com um acto de fé, em estilo directo, no Cap. 
III: “E na verdade acreditamos que Tu és algo maior do que o qual nada pode ser 
pensado”; “Ora, isso mesmo és Tu, nosso Deus”. 11 Por outras palavras: Tu és aquilo 
maior do que o qual nada pode ser pensado e existes tão verdadeiramente que nem 
sequer pode ser pensado como não existente. 
A unidade ressalta ainda do facto de o termo médio ser comum às duas 
formulações. Com efeito, é o mesmo “ id quo maius”, identificado com Deus, que 
primeiro se conclui existir no intelecto e na realidade, para depois se concluir o seu 
existir de modo verdadeiro e necessário. O sujeito da conclusão é Deus, nas duas 
formulações e o predicado é também a existência, mas com uma diferença: na primeira, 
conclui-se na simples existência real, fora da mente, e na segunda, na existência real, 
verdadeira e necessária. 
O processo demonstrativo subjacente ao raciocínio, também é o mesmo, isto é, a 
redução ao absurdo, ou o recurso ao princípio de identidade e não contradição, que 
encontramos na prova da premissa maior das duas formulações. Na primeira: “ Se está 
apenas no intelecto pode pensar-se que existe na realidade, o que é ser maior. Se, 
portanto, aquilo maior do que o qual não pode ser pensado está apenas no intelecto, 
aquilo mesmo maior do que o qual nada pode ser pensado é aquilo relativamente ao 
qual pode pensar-se algo maior”, - mas certamente que isto não é verdadeiro. Na 
segunda: “ Por isso, se aquilo maior do que o qual não é possível pensar-se pode 
pensar-se como não existente, isso mesmo maior do que o qual nada pode ser pensado 
                                               
11 Cfr.Proslogion; cap. II & III, trad. Macedo, pp.23,24. 
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não é isso mesmo maior do que o qual nada pode ser pensado, o que implica 
contradição”.12 
O processo lógico da formação das noções que são termo médio, patente na sua 
definição – infinito, na primeira formulação e verdadeiro/necessário, na segunda – situa-
-se na dialéctica da exemplaridade; ou seja, do maior e menor quantitativo e do melhor e 
pior qualitativo, ascendemos necessariamente ao máximo na mesma série, e deste ao 
máximo absoluto e infinito, quer dizer que, ascendemos ao maximamente perfeito e 
deste ao perfeito absoluto e infinito, pois, ascendemos em elevação ontológica e fora da 
série, à perfeição pura. E como a perfeição das perfeições, é a perfeição do ser, 
chegamos ao Ser puro, real, verdadeiro e absoluto, pura identidade de realidade. 
Este processo está implicado na abstracção total, formal e verbal, que permite 
passar do conceito concreto à forma pura e ao infinito verbal, espontaneamente, por 
necessidade lógica, no esforço da inteligência para atingir a razão última das coisas, sua 
tarefa contante, e permanente no domínio conceptual. 
Nesta dialéctica da exemplaridade, usada por Stº Anselmo no argumento único, 
mas que não explicita completamente nem formalmente, encontramos a base da 
racionalidade e da universalidade do argumento, permitindo o diálogo do crente com o 
insipiens. O ponto central de partida para o crente é a experiência da fé; para o insipiens 
é a experiência intelectual metafísica, na dialéctica da exemplaridade. Esta também está 
presente naquele que é portador da fé, mas surge nele como desenvolvimento e 
confirmação do conteúdo da fé, dando-lhe um fundamento racional. Para o insipiens é o 
único caminho para chegar à verdade da existência de Deus, caminho mais difícil, mas 
ainda assim possível, se desenvolver a capacidade metafísica da sua inteligência, 
elevando-se ao ser Puro transcendente. 
Nesta experiência metafísica e na dialéctica da exemplaridade adoptada no 
argumento, que são comuns ao crente e ao insensato, está também a razão do carácter 
filosófico do argumento anselmiano. O contexto formal teológico e, porventura, a 
intenção teológico-espiritual não invalidam a sua dimensão ou valência filosófica, que 
foi tomada como prevalecente ou exclusiva pelo racionalismo moderno. 
Assim, tentemos escrutinar um pouco mais as ideias do nosso pensador no 
sentido de percebermos melhor o que o mesmo quis dizer quando formulou um dos 
aforismos citados atrás, correspondente ao capítulo II: “ Se está apenas no intelecto 
                                               
12 Idem, Op. Cit.; pp. 23-24. 
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pode pensar-se que existe na realidade, o que é ser maior. Se, portanto, aquilo maior 
do que o qual não pode ser pensado está apenas no intelecto, aquilo mesmo maior do 
que o qual nada pode ser pensado é aquilo relativamente ao qual pode pensar-se algo 
maior”13. 
 Ora, isto nada mais é do que um absurdo para Stº Anselmo. No pensamento do 
autor, tal entidade referida no segundo plano não existe, o que faz com que não 
admitamos a existência desse Ser (Deus) apenas no intelecto (“non potest esse in solo 
intellectu”), sob pena de nos enredarmos numa contradição óbvia e ininteligível. Logo, 
a sua existência terá que ser admitida como uma conjunção nas duas dimensões, a saber, 
no intelecto e na realidade (“ Existit (...) et in intellectu et in re”).14 
Torna-se evidente que, tal como afirmámos anteriormente, o processo de 
raciocínio através do qual o argumento se sustém tem como base a racionalidade, 
através da forma lógica designada de redução ao absurdo, na qual se prova que Deus, 
perfeição das perfeições, com integração da sua melhor qualidade em termos de 
atributos, é a existência necessária e verdadeira. A Deus, não se pode atribuir quaisquer 
predicados e esse princípio é corroborado, aliás, pelos ensinamentos que vinham já 
desde a anterior obra (Monologion).15 
Acabámos de fazer esta citação precisamente por nos parecer ser pertinente 
quanto ao esclarecimento da posição que defendemos e, consequentemente, refutando a 
ideia que o argumento anselmiano se resumiria à lógica. Por outras palavras, 
pretendemos demonstrar que o próprio processo de raciocínio que Stº Anselmo utiliza 
na construção e na formulação do argumento (redução ao absurdo) não é totalmente 
suficiente para a demonstração daquilo que autor pretendia, isto é, a estrutura lógica em 
que o argumento se baseia para formular o raciocínio não se pode considerar “pura”, e 
muito menos o argumento na sua totalidade. Logo, considera-se que é possível 
encontrar no próprio processo a que o raciocínio se liga, além da sua força 
demonstrativa e conclusiva, elementos e aspectos de outra ordem, que contrariam a sua 
pureza em matéria lógica, ou seja, tornar-se-á evidente que o mesmo se apresenta como 
insuficiente para o propósito que Stº Anselmo tem em mente, isto é, a lógica que lhe é---
-subjacente e que está consubstanciada naquela forma designada de “redução ao 
                                               
13 - (20-24) - Cfr.Proslogion; cap. II, trad. Macedo, p.23. 
14  Ibidem. 
15 Cfr. Monologion; Cap. XV P. 231-Introducción General, Versión Castellana y Notas Teológicas, 
sacadas de los comentarios del P. Olivares, O. S. B, por el P. Julián alameda, O. S. B. 
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absurdo” - não chega, por si só, para a demonstração da contradição do insipiens 
quando o mesmo diz tal ser (Deus), não existe.  
Nesta perspectiva, perguntamos o que é que está subjacente, porventura latente 
nessa construção de raciocínio lógico e que desmente a “tese” de que o argumento nada 
mais é do que a lógica na sua estrutura pura? A nossa ideia é a de que subjacente àquela 
formulação lógica e construtiva do argumento é possível descortinar alguns princípios 
ou razões metafísicas que alicerçam e condicionam a estruturação do referido 
argumento anselmiano, inviabilizando deste modo a sustentação da hipótese de que o 
argumento se restringe à lógica ou, somente à lógica. 
Tal como muitos pensam, não se poderá considerar credível a hipótese em que o 
mesmo se reduz apenas à dimensão fideísta tal como refutamos anteriormente, mas, 
sim, como o reflexo de uma teologia filosoficamente assumida, e que esta perspectiva se 
confirma na maneira como o argumento se encontra elaborado, isto é, sustentado por 
elementos de teor lógico, teológico, mas sobretudo por razões ou princípios metafísicos 
disseminados pela estrutura argumentativa, solidificando a mesma com passos 
significativos. 
Na nossa óptica, a principal razão que leva à adopção das posições, quer a do 
insipiens, apoiada por (Gaunilo), quer a daqueles que rotulam o argumento de ser 
estritamente lógico, falha, precisamente pelo facto de ignorarem alguns princípios ou 
juízos de valor que Stº Anselmo supõe na construção e elaboração do argumento. Mas 
que princípios são estes, onde estão eles situados e em que consistem? 
Cremos que são dois princípios racionalmente supostos por Stº Anselmo, sem os 
quais toda a lógica argumentativa do referido argumento cai por terra, senão vejamos o 
que acontece no respectivo capítulo II do texto de Proslogion, onde Stº Anselmo nos 
diz: 
“E na verdade acreditamos que Tu és algo maior do que o qual nada pode ser 
pensado”16. 
Assim, no presente argumento, além dos elementos de ordem teológica e da 
lógica que já foram referenciados, encontramos também aquilo que se pode apelidar de 
regras, ou critérios do pensamento, sem as quais dificilmente chegaríamos ao sentido 
que Stº Anselmo quis adoptar no seu argumento. Em primeiro lugar, nota-se a presença 
dos termos “mais” e “menos” que nos devem situar na ordenação das possibilidades do 
                                               
16 - (9-10) - Cfr.Proslogion; Cap. II, p.23. 
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pensar, visto que, sem estes, dificilmente se compreenderia a noção anselmiana de 
Deus. Pergunta-se, como compreender o argumento anselmiano sem a suposição da 
predicação da existência que o termo “o que é maior” provê como perfeição? Como 
poderemos perceber o argumento anselmiano se não levarmos em consideração a 
ordenação das posições do Ser conjuntamente nas duas posições, isto é, no intelecto e 
na realidade (esse in intellectu e esse in re) como superior a existência apenas no 
intelecto promovida a partir dos termos aludidos a cima? Enfim, tal como afirmámos 
anteriormente, tais razões são fundamentais para a própria compreensão do nome 
divino. Tudo o que é pensável tem que se submeter à ordenação das possibilidades do 
pensar, incluindo “aquilo maior do que o qual nada se pode pensar”, não podendo estar 
fora desse âmbito, através do qual se reconhece uma ordem em que há efectivamente 
uma disposição gradual dos seres. Deus, enquanto ser e objecto do cogito humano, tem 
que se submeter à ordenação daquela regra do pensamento. 
Por outro lado, pode-se dizer que a própria noção de “aquilo maior do que o qual 
nada se pode pensar (aliquid quo maius cogitari nequit) ” é encontrada nesta mediação 
da ordenação das possibilidades do pensável ao nível de um intelecto, isto é, é a partir 
da relação de ordenação que o intelecto faz sempre na ordem do pensável, levando-o 
por inerência daquele exercício mental a concluir que Deus está no cume dessa reflexão, 
ou seja, no limite máximo do que se pode pensar, dito de outro modo, acima dele (Deus) 
nada há de maior para se pensar (quiddam maius quam cogitari possit). 
 Esse princípio que ordena tal juízo de valor acerca da existência divina não é 
escolhido arbitrariamente, antes pelo contrário, funciona como regra prioritária, 
necessária e universal para todo o pensável, pensando as coisas pensáveis, e neste 
contexto o próprio Deus, tal como já tivemos ocasião de referir. No entanto, temos que 
reconhecer que a existência divina que aqui é provada, mais concretamente no Cap. II, 
não é absoluta, ou seja, trata-se de uma existência que está longe de ser indefectível e, 
assim é, precisamente, porque ela está sempre em relação a uma inteligência (humana) 
que pensa. 
 A possibilidade da existência divina ser de uma forma relativa a uma 
inteligência humana, deixando transparecer a ideia de que a grandeza de Deus está na 
dependência de uma relação que se estabelece com algum intelecto é, na verdade, o 
principal desafio que Stº Anselmo assume para evitar a todo custo a designação de 
supremo que pudesse ser concebida e levada em conta a partir daquela relação de 
dependência, isto é, sendo Deus o que é, não pode estar na dependência de uma entidade 
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que lhe é inferior (inteligência humana). Logo, há que fazer um maior esforço para 
continuar a investigação de forma a encontrar uma existência que seja compatível com a 
natureza e grandeza de Deus, ou seja, uma forma de existir que se aproxime e traduza a 
realidade divina como existente de modo absolutamente necessário e, sobretudo, 
independente de qualquer outro ser existente, ou que também possa existir no domínio 
da realidade. 
É desta maneira que entendemos que tal argumento só se completará no capítulo 
III, isto é, o que vimos até agora trata-se apenas de uma parte do argumento, pelo que a 
sua conclusão está verdadeiramente no capítulo III. O que nos diz o capítulo III acerca 
da existência divina, mais concretamente, o que é que ele apresenta a mais em relação 
ao capítulo II? Diz-nos Stº Anselmo, no capítulo III: “ Ora, isso existe tão 
verdadeiramente que não pode pensar-se como não existente. Na verdade, pode 
pensar-se que existe algo que não possa pensar-se como não existente. Ora, isso é 
maior do que aquilo que pode pensar-se como não existente”17. 
Se analisarmos este primeiro trecho de palavras com algum cuidado, é possível 
que constatemos que ele comporta um determinado princípio, princípio esse que se 
reveste de uma enorme relevância para o pressuposto argumentativo. Sem ele, o 
argumento não corre. Trata-se de um princípio que estrutura o argumento na sua 
totalidade, a sua espinha dorsal, a base sem a qual a conclusão do argumento se tornaria 
incompreensível e insuficiente para a demonstração daquilo que se pretende. 
 Vejamos se, após uma análise criteriosa, seremos mais bem sucedidos nessa 
tarefa interpretativa. Concentrar-nos-emos, fundamentalmente, nas duas últimas frases 
do trecho supracitado. Pensamos que o ponto central desta prece tem que ver 
essencialmente com a elucidação e apresentação de um princípio que mais não é do que 
a enunciação de duas disposições pensáveis do ser, nomeadamente, a disposição 
omnimodamente necessária do ser/existir e a disposição contingente ou, dito de outra 
forma, relativamente necessária do ser/existir, com realce para o facto de esta última ser 
inferior à primeira disposição do ser/existir. Portanto, se fizermos uma observação 
cuidadosa, perceberemos que esta última razão, aduzida pelo autor no capítulo III, se 
configura como um espectro paradigmático que reflecte uma aproximação mais 
consentânea com a verdadeira conclusão do argumento. Logo, consideramos que é a 
partir da exposição do carácter existencial, aqui pressuposto, que podemos dizer que há 
                                               
17 - (27-30) - Cfr.Proslogion; Cap. II, trad. Macedo, P .23, 24. 
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efectivamente uma adequação ou uma aproximação a um tipo de existência que 
representa a verdadeira natureza divina, isto é, a existência omnimodamente necessária, 
indefectível, sobretudo, uma qualidade que convém à natureza de Deus. 
Portanto, as modalidades de existência pressupostas aqui demonstram uma certa 
solidariedade para com a ordem da natureza divina. No entanto, há que ter o cuidado de 
não confundir o pressuposto destas duas disposições de ser/existir com a “tese”de que 
há, em Stº Anselmo, uma tendência ideológica que visa tentar deduzir a existência 
divina a partir da sua essência. No nosso entender, o que se verifica é que há 
efectivamente uma estreita conexão desta última forma/modalidade de existência 
pressuposta no capítulo III em relação à essência divina, mas isto não nos autoriza a 
pensar que haja uma identificação entre as duas coisas (essência de Deus e existência), 
precisamente porque em Stº Anselmo a ordem do ser não coincide exactamente com a 
ordem da natureza. 
 Aliás, pensamos inclusive que é por esta razão que alguns dos críticos da 
abordagem desse problema ainda acreditam na valência filosófica do argumento 
anselmiano, isto é, defendem que aquilo que os princípios pressupostos no capítulo III 
exprimem é uma ordem do pensável que não se furta à natureza das coisas, ou seja, uma 
ordem do pensável que estabelece uma solidariedade com várias naturezas. Por outro 
lado, esta visão faz-nos lembrar as razões que Stº Anselmo aduz no Cap. XV do 
Monologion (Cfr. tradução já descrita atrás, onde o mesmo deixa transparecer a ideia de 
que a Deus só podem ser atribuídas as qualidades que são superiores ou insuperáveis na 
ordem das naturezas, isto é, só aquelas que são absolutamente “melhor ser do que as 
suas negações” como é o caso da existência Monologion, Cap. XV, p. 231. Cfr. 
Tradução referida nas notas de rodapé).  
Assim, tal como já havíamos afirmado anteriormente, o Cap. III vem reforçar a 
ideia sobre o modo de existência desse Ser (Deus) e, para além disso, completa as 
condições sobre as quais podemos inteleccionar essa realidade Absoluta (Deus): 
“ E, na verdade, tudo quanto existe além de Ti pode ser pensado como não 
existente, pois tudo quanto é diferente disso [que és] não existe tão verdadeiramente e, 
portanto, tem menos ser”18.  
A afirmação da existência do “ aliquid quo nihil maius cogitari possit” e 
especialmente, do modo do seu “ Existit” (…) “et in intellectu et in re”, como já 
                                               
18 - - (9-12) - Cfr.Proslogion; Cap. II, trad. Macedo, P. 24. 
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tínhamos frisado anteriormente, tal modo de ser/existir verdadeiramente não é deduzido 
da sua essência nem tão pouco de uma representação inteligível, sendo, sim, o reflexo 
de um movimento de inteligência que reconhece aquilo que está no intelecto e que 
simultaneamente, o transcende, mas que nem por isso deixa de ser real. O que esta prece 
traduz é a afirmação de que Deus, não é apenas tal como cremos ser, mas que Ele é de 
tal forma/ordem que não pode ser sequer pensado como não ser, i.e., essa descrição dele 
enquanto objecto ou Entidade possuidora desta qualidade remete-nos automaticamente 
para a noção de um ente necessário, distinto dos entes contingentes. Apenas Deus pode 
ser considerado verdadeiro, de maneira que tudo aquilo que lhe é diferente tem menos 
ser (minus habet esse). 
Uma análise cuidada permitir-nos-á descortinar a trajectória de um movimento 
dialéctico no pensamento de Stº Anselmo a partir destes dois capítulos (II & III). Se 
repararmos bem, toda a argumentação tida até este momento, encaminha num sentido, 
cujo denominador parece ser comum, nomeadamente: - a impossibilidade de se pensar 
algo maior do que “ aquilo maior do que o qual nada se possa pensar” (Deus), indicada 
pela expressão, nihil maius. No entanto, esse juízo/avaliação não deve ser visto como 
algo que pode efectivamente exercer algum tipo de condicionamento negativo sobre a 
razão no que diz respeito à compreensão daquilo que ela procura compreender, isto é, a 
negatividade traduzida pela expressão nihil maius, não impedindo o reconhecimento de 
uma significação positiva e ontológica, em que Deus é o summum omnium, o único 
existente por si (solum existens per seipsum) e que terá criado todas as coisas do nada.19 
A negatividade, ou porventura interdição, que se estabelece a partir daquela 
afirmação/negação, o que pode querer significar é que Deus, quanto muito, se diferencia 
de tudo quanto existe, mais ainda, de tudo quanto possa existir e essa diferença está, 
substancialmente, na superioridade de Deus em relação a tudo. Logo, como forma de 
demonstrar essa superioridade de Deus em relação aos outros seres, tudo quanto possa 
estar relacionado com Deus deve também evidenciar essa diferença em termos de uma 
disposição “gradual-superior” e que melhor convém à Deus. Assim, Deus não deve ser 
incluído no grupo das coisas que podem ser pensadas como não existentes. Stº Anselmo 
entende que, em relação a Deus, é sempre melhor existir do que não existir, logo, as 
qualidades que, em algumas circunstâncias particulares, podem ser admitidas como 
melhor não serem do que serem devem estar sempre abaixo das que são ditas “melhor 
                                               
19 - (5- 8)-Cfr.Proslogion; Cap. V, trad. Macedo, P. 25. 
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serem do que não serem” que convêm a Deus e, consequentemente, tais qualidades não 
devem ser atribuídas a Deus, já que este Ser é aquilo que é insuperável na ordem do 
pensável (Cfr. Monologion, Cap. XV, p. 231). 
Deus é o único ser que pode gabar-se de ser – “ verdadeirissimamente”- entre 
todos, só nele há efectivamente uma aproximação da existência à sua natureza, nos 
outros seres, não se constata isso mesmo. O próprio termo “maior” que se verifica na 
exposição do célebre argumento anselmiano, diz respeito à grandeza de uma perfeição 
que, no caso e no contexto, é a perfeição de ser. Pensar a perfeição de ser, i.e, do 
“infinito”, é pensar a sua verdade, que tem como consequência a sua necessidade. 
Portanto, o “infinito” é real porque é afirmado real: - é verdadeiro, – e, porque é 
maximamente verdadeiro, é necessário20 Cfr. Monologion, Cap. XV, p. 229). 
Nesta sequência, uma análise, sobre o Monologion corrobora a nossa opinião e 
torna perceptível que a questão da existência, em Stº Anselmo, aparece no âmbito das 
qualidades que são atribuídas a Deus, ou seja, aparece no enquadramento dos atributos 
divinos que são seleccionados de entre um conjunto, os que são insuperáveis na ordem 
qualitativa das naturezas e outros que são porventura superáveis qualitativamente na 
ordem das naturezas. Constata-se também que, ao mesmo tempo, Stº Anselmo deixa 
transparecer a ideia de que pretende fazer uma análise mais exaustiva e cuidadosa dos 
outros atributos que se podem atribuir ou não à uma Entidade com a natureza de Deus. 
Dito de outro modo, a verdadeira intenção do autor não é saber qual é a essência 
metafísica de Deus ou que predicados o constituem, mas, sim, saber quais são os 
predicados que melhor convêm ou não a Deus, de forma a não criar qualquer 
inconsistência com a própria essência divina, respeitando desse modo, aquele princípio 
a que atrás fizemos referência e que está subjacente à última prece. 
Por isso, o autor começa, desde logo por declarar de uma forma clara que os 
atributos relativos não podem ser considerados como expressão da Entidade divina, ou 
seja, todos os atributos que estabelecem qualquer tipo de relação com criaturas devem 
ser banidos da aplicação a Deus, exactamente porque não expressam a verdadeira 
essência divina. É, essencialmente nesta condição que um dos atributos (Supremo) que 
muitas vezes é associado à essência divina, e que o próprio autor usou várias vezes na 
redacção da sua primeira obra (Monologion) para identificar Deus, vai merecer uma 
                                               
20 Cfr.Proslogion; Cap. III, trad. MacedoP. 24. Cfr. Monologion; Cap. XV P. 229-Introducción General, 
Versión Castellana y Notas Teológicas, sacadas de los comentarios del P. Olivares, O. S. B, por el P. 
Julián alameda, O. S. B. 
23 
 
análise exaustiva e crítica por parte do mesmo. Stº Anselmo vai fazer uma autocrítica 
em relação ao uso do atributo “Supremo” para designar Deus, fazendo a sua 
desqualificação enquanto termo apropriado para se definir o Ser que representa uma 
Entidade divina. Por outras palavras, o monge de Bec reconhece que o mesmo não serve 
para se atribuir a Deus porque esse termo implica uma contradição na designação de 
Deus. Logo, a Deus só podem ser atribuídas as propriedades que não envolvem 
qualquer espécie de contradição e, muito menos, inconsistência com o ser de Deus.  
Neste sentido, Stº Anselmo remove qualquer inconsistência ou dificuldade que 
possa parecer existir na possibilidade de a linguagem humana atribuir certas 
“propriedades” a Deus. A Deus tal como já referimos outros momentos, só é aceitável 
atribuir as qualidades que sejam “melhor ser do que não-ser”, como por exemplo: “ tu és 
justo, veraz, feliz e tudo quanto melhor ser do que não ser”.21 Aliás, as próprias palavras 
do monge no final do Capítulo V não deixam dúvidas quanto a isto: “ É, com efeito, 
melhor ser justo do que não justo, feliz do que não feliz”22. 
O Monologion apresenta-se aqui como um material de estudo complementar e 
que, de certa forma, nos pode auxiliar a descodificar o sentido e o significado que o 
pensador quis atribuir a certas preces, isto é, ajuda-nos a compreender melhor o 
pensamento anselmiano a propósito do problema da prova de existência de Deus. É, 
sobretudo, um elemento de grande relevância que, em determinados momentos, nos 
pode socorrer no sentido de esclarecer a própria posição de Stº Anselmo a respeito 
daquilo que vimos insistentemente a defender. A relativização das duas dimensões “Fé 
& Razão” e a necessidade de uma relação complementar no âmbito da intelecção do 
problema que o Proslogion interpreta não eliminam, quanto a nós, o racionalismo 
presente na elaboração de tal argumento, nem eliminam a autonomia da razão nessa 
trajectória argumentativa. 
Nesta ordem de ideias, parece-nos nunca ser demais repetir e subscrever a ideia 
de Costa Macedo de que se atesta a validade dialéctica e racional do argumento: assim, 
Costa Macedo, procurando estabelecer uma tese da racionalidade metodológica total em 
que coloca o Proslogion ao mesmo nível das obras sola ratione, analisa o problema da 
origem da “ideia” do argumento. Sempre com uma perspectiva racionalista vai 
responder à pergunta “Qual a origem da noção aliquid quo majus cogitari nequit? Inata 
ou adquirida?” Entre as “disputas” de Stº Anselmo com Gaunilo acerca da consistência 
                                               




do argumento, Costa Macedo vai responder que aliquid quo majus cogitari nequit (“um 
ser em relação ao qual não se pode conceber outro maior”) é adquirido quer como uma 
definição encontrada pela crença, quer como uma frase que se usa perante alguém que 
negue a existência de Deus, pois dizê-la significa que quem a ouve capta o sentido e 
percebe o seu significado (pp. 93-97).23 
As razões exauridas por Anselmo ao longo das partes citadas do Monologion, 
que aqui já foram sinalizadas, permitem-nos, em nosso entender, uma certa leitura 
interpretativa à luz do movimento do pensamento do autor no Proslogion, 
consubstanciando assim a ideia do mesmo de que a única e mais apropriada definição 
desse Ser infinito (Deus) deve ter em conta a qualidade dos atributos e tudo quanto se 
lhe possa referenciar. Logo, entendemos nós, as razões aduzidas atrás demonstram o 
porquê de Anselmo ter escolhido a definição “ aliquid quo nihil maius cogitari nequit” 
e não outro qualquer nome. 
Nesta perspectiva, pensamos que uma das razões que levou Anselmo a abdicar 
de outras possíveis denominações, como por exemplo a do supremo, tem que ver com o 
facto de Anselmo reconhecer que face à situação em que o Homem se encontra em 
relação a Deus, apenas esta designação poderia permitir o Homem aproximar a sua 
compreensão com o seu intelecto. Não é por caso que o pensador exorta o Homem a 
voltar-se para o seu interior, sendo, sobretudo, o reconhecimento de que a compressão e 
a sua intelecção só se dão no âmbito de uma trajectória do pensamento em que a 
meditação racional e reflexiva se eleva ao máximo das suas capacidades, conjecturando 
sempre as dificuldades que intermedeiam esse percurso, quanto ao alcance mais ou 
menos deficiente-positivo. É, por outro lado também, o reconhecimento da infinita 
distância que separa o Homem de Deus, assinalada de forma paradoxal pela ideia da 
presença/ausência. Assim, nesta sequência, sublinharemos uma vez mais a ideia de 
Costa Macedo, presente na obra intitulada Anselmo e a Astúcia da Razão, de que 
recorrendo ao Monologion, com base na relação entre mente e realidade, o sentido do 
argumento pode adquirir-se também activamente, isto é, de acordo com um dinamismo 
que resulta racionalmente da relação básica entre mente e realidade (pp. 107-111).24 
Assim, nesta lógica precisamos de compreender que subjacente a concepção 
anselmiana está a ideia de que o Homem é “um fiel depositário” da imagem de Deus, 
(imago Dei), porquanto tudo quanto lhe cabe fazer é procurar encontrar essa imagem 
                                               
23 Cfr. J.M. Costa Macedo, Anselmo e a Astúcia da Razão, Ed. EST, Porto Alegre 2009. 
24 Idem, op.cit, pp. 107-111. 
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que representa aquilo que lhe é superior. Mas essa procura, em princípio, deve obedecer 
a algumas regras. Uma delas, passa, em primeiro lugar, pelo reconhecimento da 
necessidade dessa procura se efectuar no trânsito das dimensões da fé e da razão, 
precisamente pela exigência e transcendência de um objecto que nenhuma das duas 
dimensões é capaz de alcançar de forma independente, ainda que tal alcance não possa 
ser completo. Em segundo lugar, o Homem tem e deve preparar antes de mais o 
espírito, necessitando de o libertar de toda a impureza e, consequentemente, de tudo o 
que possa obscurecer ou, atrapalhar aquele recolhimento, que se dá no interior de um 
itenerarium mentis in Deum. Isto é, a mente humana tem que estar sã, pura, liberta de 
toda imundície para que consiga efectivamente operacionalizar o processo que faz luzir 
o próprio entendimento relativamente àquele objecto. 
Nesta medida, ao contrário daquilo que sucedera no Monologion, no Proslogion, 
a procura do Ser Absoluto parece-nos desenvolver-se ao nível da interioridade, isto é, 
no seio de uma razão dividida entre aquilo em que crê e ama e aquilo que quer 
compreender. Pensamos que tal procedimento decorre do facto de Anselmo entender 
como necessário submeter aquele conteúdo ao crivo da dialéctica, isto é, a necessidade 
de fazer uma submissão do mesmo ao encadeamento dos raciocínios, alertando deste 
modo a própria razão da possibilidade das suas usurpações e assumindo, assim, desta 
forma, uma atitude equilibrada e, particularmente, de reconhecimento de uma presença 
que a ultrapassa, que deseja, mas que acima de tudo não pode atingir através dos seus 
poderes exclusivos, ainda que nunca de uma forma completa. 
Nesta perspectiva, pensamos tornar-se facilmente compreensível o quadro e o 
âmbito em que Stº Anselmo irá mover-se ao longo do Proslogion, isto é, o trânsito entre 
os domínios da fé e da razão, sem que cada uma daquelas dimensões perca o quadro 
horizontal e axial que os define. Assim, cremos que é precisamente a partir das 
considerações aludidas atrás que se pode justificar a ideia de que o trajecto do 
pensamento de Anselmo no Proslogion pode configurar-se como a construção de uma 
abordagem “ teológica racional”.  
Pensamos que o título “teologia racional” se justifica plenamente e sem 
quaisquer constrangimentos, na medida em que, em nosso entender, as citações feitas ao 
longo desta dissertação corroboram a nossa posição. Portanto, o trajecto através do qual 
se explica a formulação do argumento recorre, em determinados momentos, a aspectos 
teológicos, mas também, noutros momentos, a aspectos racionais. Talvez por isto 
mesma Costa Macedo volte a evidenciar a importância deste mesmo argumento. 
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Começa por mostrar a sua validade e “defende” o sentido do próprio argumento das 
críticas que se lhe seguiram (por exemplo, Gaunilo e S. Tomás de Aquino) e explica que 
seja qual for a validade de aliquid quo nihil majus cogitare nequit, a grande 
consequência foi autonomizar a razão da fé. Esta autonomização da razão permite 
pensar o nascimento duma ontologia que pode significar um “desvelamento” do Deus 
da filosofia e um caminhar para a “noção de Ser sola ratione”. Esta autonomia da razão 
vem também redescobrir o Homem como natura rationalis, trazendo um novo respeito 
pelo corpo e pelos sentidos, lembrando que o Homem é imagem de Deus, criando um 
desejo de se assemelhar a ele e de se subordinar à sua vontade. 
Assistimos, então, pela obra Anselmo e a Astúcia da Razão, a uma reconstituição 
do pensamento anselmiano por uma via racionalista. Somos levados ao encontro dum 
conhecimento sola ratione, - onde a procura de algo superior à própria razão a faz 
sobressair. Conhecemos a autonomia da razão perante a fé e percebemos uma vontade 
de percorrer os mesmos caminhos rumo ao absoluto. Com a fundamentação do 
argumento aliquid quo nihil majus cogitare nequit percebemos que esse mesmo 






















1.2. A disputa especulativa entre Anselmo e Gaunilo 
                                                                     
   
Pensamos que o debate entre Stº Anselmo e Gaunilo gira em torno de um núcleo central 
que poderíamos designar através de uma questão: qual o papel da cogitatio humana 
quando se volta para o Ser que o transcende e lhe é superior? Defendemos a ideia 
de que a maneira como cada um dos intervenientes se posiciona a respeito daquela 
questão resulta, por um lado, do conhecimento profundo que ambos têm do pensamento 
Agostiniano e por outro, das diferentes interpretações que a coberto dos mesmos 
conceitos entendem de modo tão diverso as duas operações mentais: “entendimento” 
(intellectus) e “cogitação” (cogitatio), fundamentais para sustentar ou para refutar a 
prova do argumento.  
 O ponto de partida para o debate tem como fundamento para o seu 
desenvolvimento a apresentação do nome de Deus “ Algo maior do que o qual nada 
pode ser pensado” e a sua negação por parte do insipiente que diz: no seu coração, 
“Deus não existe”. 
 Stº Anselmo utiliza esta citação, de raiz bíblica, para iniciar o debate. Em nosso 
entender, ela decorre do facto dele entender que a prova da existência de Deus terá que 
responder à dúvida do insipiente que condensa, em si mesmo, as incertezas que a 
inteligência da fé permite. As razões do néscio consistem em querer saber se aquilo em 
que acreditamos é verdadeiro. Stº Anselmo questiona as incertezas do conhecer e do 
compreender, diante de uma fé que aceitamos de uma forma inabalável, mas sem, 
contudo, a possuirmos pela razão. Daí o facto de o mesmo ter declarado que Deus dá o 
entendimento da fé, de modo a podermos compreender a sua existência e que Ele é 
como acreditamos ser. 
 Nesta perspectiva, partindo da negação do insipiente, instaura-se um longo 
percurso argumentativo através do qual resultará no reconhecimento de que Deus não é 
apenas “Algo maior do que o qual nada pode ser pensado” (Cap.II), mas é sobretudo, 
“Algo que não possa pensar-se como não existente”. (Cap.III), pois trata-se de algo 
maior (quiddam maius) do que possa ser pensado. 
 O insensato não é uma figura meramente presencial nesse debate, sendo, antes, 
alguém de certo modo racional, capaz de criar um grande embaraço à crença daquilo 
que se aceita pela fé. Por isso, o trabalho de Stº Anselmo consiste em demonstrar que a 
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argumentação do descrente está eivada de erros, não tem conteúdo e, sobretudo, é 
contraditória consigo própria. Por isso, consideramos que o objectivo fundamental que 
conduz a metafísica anselmiana tem a ver não com a demonstração da existência de 
Deus, mas sim, com a procura de uma forma argumentativa que ponha em evidência a 
contradição do insipiente e, consequentemente, a sua superação pela via demonstrativa-
lógica e racional.  
 Nesta perspectiva, StºAnselmo parte de algo que o insipiente não pode refutar, 
i.e, do facto de que ele entende o sentido (intelligere) do id quo maius. Quando o 
descrente ouve aquele nome que se define como “ algo maior do que o qual nada pode 
ser pensado”, intelige o que ouve, ou seja, tal denominação tem um sentido para ele. O 
que entende está no seu intelecto, ainda que não pense exactamente aquilo que 
verdadeiramente este algo é.   
Nesta circunstância, o que está em causa é a afirmação de um pressuposto 
dialógico universal que estabelece as condições de possibilidade de comunicação, tendo 
em vista a máxima clareza possível, com o intuito de evitar constrangimentos 
linguísticos a respeito do entendimento do que se afirma num discurso. Assim, ao 
insipiente é-lhe concedida a hipótese/possibilidade de formular a sua negação, que ao 
mesmo tempo não pode ser feita sem pensar no nome de Deus traduzida naquela 
definição. O respeito pela lei de contradição torna-se assim um princípio básico 
fundamental para a dialéctica.  
Com efeito, não é possível negar sem entender o que se está negar. Nesta 
perspectiva, espera-se que o opositor exprima algo e ainda que o conteúdo da mensagem 
proferida não seja corroborado pelo interlocutor, a sua expressão linguística viabiliza a 
reserva da condição elementar de um discurso coerentemente sustentável. Portanto, a 
ideia de Stº Anselmo, ao longo do percurso argumentativo, é mais no sentido de 
demonstrar a contradição existente no pensamento daquele que afirma “ Deus não 
existe” do que propriamente a demonstração da existência de Deus.  
Para Stº Anselmo a aceitação da existência de Deus é uma verdade que 
necessariamente se impõe a qualquer espírito, uma vez que a sua negação redundaria 
numa auto-contradição. A formulação do argumento resume-se da seguinte forma: o id 
quo maius não pode estar somente no intelecto; se assim fosse, poder-se-ia também, 
pensar na coisa (in re), o que é maior (quod maius est).  
Nesta perspectiva, conclui-se: o id quo maius não seria o id quo maius, o que 
certamente é impossível, porque é contraditório. Portanto, o id quo maius existe et in 
29 
 
intellectu et in re. Dito de outro modo, o que Stº Anselmo assevera é que algo que existe 
no intelecto e na realidade é maior do que existir apenas no intelecto. A existência no 
intelecto conduz, pelo raciocínio instaurado através daquela definição, à existência na 
realidade. O que está aqui em causa é o reconhecimento de uma ordem/princípio em que 
há uma disposição gradual do seres, i.e, duas disposições pensáveis do ser. A disposição 
omnimodamente necessária do Ser/Existir e a disposição relativamente necessária do 
ser/existir. 
No pensamento de Stº Anselmo está a ideia de que a Deus, só a primeira 
modalidade de existência convém, precisamente por reflectir uma disposição qualitativa 
que satisfaça a verdadeira grandeza de Deus, isto é, a existência simultânea no intelecto 
e na realidade e de modo absolutamente necessário. Stº Anselmo acrescenta ainda mais 
um princípio, para tornar o argumento mais forte. A modalidade de existência 
omnimodamente necessária do Ser/Existir que convém a Deus é tão verdadeira que 
nunca permitiria que Ele, sendo O que é, possa sequer ser pensado como não existente.  
A suprema relevância dessa ideia significa que, o argumento anselmiano só se 
aplica ao “algo maior do que o qual nada pode ser pensado” e no interior de uma lógica 
de pensamento em que se pressupõe determinados princípios sem os quais não é 
possível inteligir a compreensão do argumento no contexto em que o mesmo é 
apresentado. Aquela definição é a única que se equipara a uma forma de existir 
indefectível e a única que permite que Deus seja pensado como aquilo que é, sem entrar 
em contradição. Logo, o mesmo não se aplica a nenhuma outra entidade sem que se crie 
uma antilogia uma vez que, todos os outros seres, podem sempre ser pensados como 
não existentes sem que isso signifique contradição alguma.  
Em resposta a esta formulação argumentativa, surge Gaunilo de Marmoutiers, 
católico e teólogo que apregoa uma série de objecções ao argumento no opúsculo Quid 
ad haec respondeat quidam pró insipient, também conhecido como Liber pró insipient - 
Livro em Favor de um Insensato, tomando a posição daquele a quem Stº Anselmo, 
colocando-se em auto-contradição queria retirar a validade dos argumentos quando, 
falando com o seu coração, dizia: “Deus não existe”. Gaunilo não é um descrente, pois, 
como monge, sabe que Deus Existe, apenas quer demonstrar que o argumento 
anselmiano não é sustentável, i.e, Gaunilo defende que o argumento não prova que 
aquela Entidade Suprema (Deus) existe verdadeiramente. 
O principal foco de crítica em relação ao argumento pela parte de Gaunilo tem a 
ver com o facto de Stº Anselmo sustentar a ideia de que Deus existe no intelecto e na 
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realidade. Gaunilo não discute o argumento no seu todo, discute apenas as afirmações 
do argumento único, apresentados no capítulo II. Portanto, o fulcro do problema está na 
forma como os dois intervenientes concebem a relação “existir no intelecto e existir na 
realidade”. Stº Anselmo e Gaunilo debatem usando conceitos similares mas com 
significados e extensões diferentes. 
 Algumas críticas que Gaunilo dirigiu ao argumento demonstram, em nosso 
entender, a sua profunda afinidade com o pensamento Agostiniano, tal como a réplica 
de Anselmo é reveladora disso mesmo. Por isso, tal como afirmámos atrás, é nossa 
intenção demonstrar essas influências sempre que se justificar. Em nosso entender, a 
demonstração desse paralelismo e afinidades de linguagem com Stº Agostinho por parte 
dos intervenientes do “debate” com Stº Agostinho constitui um elemento de capital 
importância para compreensão das posições contrárias em que os dois pensadores se 
colocam. 
Gaunilo inicia a sua incursão argumentativa e crítica ao argumento anselmiano 
da seguinte maneira: “ Talvez para responder-se que isto se diz estar já no intelecto, 
apenas porque entendo aquilo que se diz e não por qualquer outro motivo; porventura 
não poderia dizer da mesma maneira que tenho no intelecto quaisquer coisas falsas 
ou de nenhum modo existentes em si próprias quando, ao dizê-las alguém, eu 
entendesse tudo quanto aquele dissesse?” 25 
Ora, qual é o fundamento desta crítica? O seu ponto central resume-se nisso: 
Segundo Gaunilo, entender aquilo que se ouve não implica que aquilo mesmo tenha que 
existir no intelecto, ou então também têm existência no intelecto as coisas falsas que 
ouvimos e, nesse caso, o argumento só é válido se se evidenciar que o nome de Deus é 
“algo maior do que o qual nada pode ser pensado” e está no intelecto de um modo 
diverso do das coisas falsas que inteligimos, porque aquele implica a existência e estas 
refutam-na.  
Para que se possa aceitar que aquilo que o nome anselmiano de Deus expressa 
“algo maior do que o qual nada pode ser pensado” é de tal forma que não pode ser 
compreendido senão por um certo entendimento da sua existência, então seria 
necessário demonstrar por um outro argumento (e não este) «segundo o qual isto já está 
no meu intelecto quando, uma vez ouvido, o entendo».26 Como há no meu intelecto 
muitas outras coisas incertas ou falsas, estas também podem ser pensadas; logo não há 
                                               
25 Cfr. Pró Insipiente, § 2, 14-18, p. 45. 
26 Cfr. Pró Insipiente, §2, 14-15, p. 46. 
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outro critério para as aceitar a não ser a experiência ou a crença na autoridade de quem 
as afirma, mas para o não-crente aquela definição precisa de ser reformulada e 
fundamentada numa outra para que se possa, de facto, compreendê-la e ser aceite. Por 
isso, o argumento nos termos em que é apresentado, torna-se improcedente, i.e, a sua 
conclusão como verdadeira não se evidencia e, ademais, não se sustenta.  
Gaunilo entende que em relação ao id quo maius, o mesmo, não pode ser 
pensado a não ser pelo entendimento, i.e., “compreendendo por ciência que aquilo 
existe na própria realidade” (scientia comprehendendo re ipsa illud exitere).27 Concede-
-se assim um privilégio exclusivo ao intelligere em detrimento do cogitatio no que diz 
respeito ao domínio da compreensão e da intelecção da res. Assim, em termos gerais, 
um pensamento (cogitatio) só pode ser verdadeiro, quando evidencia a realidade ao qual 
ele se aplica, por isso, diz: “ Com efeito, nem conheço essa mesma realidade (Deus), 
nem a posso conjecturar a partir de outra semelhante”·. Os pressupostos com que 
Gaunilo argumenta, vai tornar essa explicação mais explícita a partir da exemplificação 
que faz, quando diz: “Com efeito, se ouvisse afirmar algo acerca de um homem 
totalmente desconhecido para mim, cuja existência também ignorasse, também 
acerca dele poderia pensar segundo uma realidade que é o homem ou os homens”.28 
Para Gaunilo, quando ouvimos alguma coisa acerca de uma realidade que 
conhecemos, neste caso um Homem, ainda que o próprio de quem se fala não seja 
totalmente conhecido por nós, pode-se contudo pensar nele segundo a própria realidade 
que é o Homem. No entanto, em relação ao id quo maius, (Deus anselmiano), o mesmo 
não é o caso, i.e, não é possível pensá-lo antes de saber que o mesmo existe enquanto 
realidade objectiva. Pensar segundo a significação da palavra ouvida, e sendo a mesma 
desconhecida, não é suficiente para que a razão humana produza, a respeito dela, um 
conhecimento verdadeiro e indubitável. Esclarece-se, assim, o registo em que Gaunilo 
articula a sua abordagem, divergindo claramente de Stº Anselmo. Em síntese: para o 
primeiro, o real é corroborado pela experiencia e para o segundo, o real é concebido 
pelo pensamento.  
O que é que fundamenta este debate acerca do estar no intelecto e se esse 
conteúdo mental indica ou não algo que é exterior ao próprio entendimento? Pensamos 
que a resposta a esta questão nos conduz às influências da teoria semântica da 
linguagem mental em Stº Agostinho. Com efeito, defendemos a ideia de que o 
                                               
27 Cfr. Pró Insipiente, § 2, pp. 45-46. 
28 Cf. Pró Insipiente, §4, 9-11, p. 47. 
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esclarecimento desse problema encontra a sua fundamentação a partir das afinidades 
que existem entre os pensamentos de Stº Agostinho e Stº Anselmo e também extensível 
ao Monologion especificamente nos capítulos 10 e 33. A linguagem interior é a 
produção de palavras na mente daquele que ouve palavras físicas, e essas palavras 
mentais têm semelhanças com as coisas significadas pelas palavras proferidas e que as 
geraram. A semelhança entre as palavras interiores e aquilo de que elas são conceito é 
que nos permite pensar acerca de tais realidades. Assim, no caso em concreto, o do 
argumento de Stº Anselmo, a audição do nome de Deus como “ algo maior do que o 
qual nada pode ser pensado” gera uma palavra mental que existe na mente, no intelecto 
do insipiente, a qual lhe permite pensá-lo e seria esta palavra mental que teria como 
equivalente o mesmo” - algo maior do que o qual nada pode ser pensado”, mas existente 
“in re”, i.e., na realidade. 
 Nesta perspectiva, quando Stº Anselmo propõe a definição do nome de Deus, 
esta ideia está subjacente a noção de que “qualquer pessoa”, até o insipiente, seria capaz 
de entender aquela definição assim que a ouve. I.e. se é entendida, então tem que ter 
uma certa existência no intelecto para ser pensada e, neste caso em particular, se existe 
no intelecto então tem que existir na realidade. Caso contrário não seria a maior como o 
entendimento pensa que é, ao entendê-la correctamente. 
Stº Anselmo defende que o ateu, quando diz sinceramente para si que Deus não 
existe, não está a significar a própria realidade que a palavra ‘Deus’ significa. Há uma 
inadequação do seu discurso à realidade das coisas, inadequação essa que pode, segundo 
Stº Anselmo, dever-se: (1) ao pensamento daquelas palavras sem significado; (2) ao 
pensamento das mesmas, mas atribuindo-lhes significados “inadequados”, ou seja, 
diferentes do da expressão “algo maior do que o qual não é possível pensar-se” 
(Proslogion, cap. III, p. 24, 25-28).  
Pensamos estar aqui, uma vez mais, uma das afinidades que aproximam as ideias 
de Stº Anselmo às do Stº Agostinho no De Magistro. Agostinho apresenta também 
cinco casos de inadequação do discurso à realidade: (i) o discurso imparcial; (ii) o dos 
mentirosos e enganadores; (iii) o do discurso por repetição; (iv) o discurso em que o 
significado de algumas palavras de quem fala é diferente do significado de quem as 
ouve; e (v) aqueles casos em que o ouvinte ouve mal o discurso proferido (Cfr. De 
Magistro, Cap. XIII, pp. 95-97). De todos estes casos podemos ver que a possibilidade 
(2) de Stº Anselmo é a que mais se aproxima de (iv) de Agostinho. Trata-se de um caso 
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em que pessoas diferentes consideram para si próprias significações diferentes para uma 
mesma palavra. 
 Gaunilo rejeita esta concepção geral da existência através do entendimento e 
apresenta o quadro semântico e conceptual em que baseia a sua fundamentação 
explicando que, presentes ao entendimento, estão coisas falsas que podem ser pensadas 
também sem que nada do exterior lhes correspondam. Para Gaunilo, quando pensamos 
algo que está no intelecto não pensamos a voz, mas “a significação da voz ouvida”, e 
pensamo-la não como Stº Anselmo entendera, mas, sim, «à maneira daquele que não o 
conhece e pensa apenas segundo o movimento do espírito que se esforça por 
representar-se o efeito e a significação da palavra escutada»29i.e., pode ser pensada sem 
que haja uma existência que lhe corresponda nem na mente nem no exterior da mente. 
Este é para Gaunilo o único modo em que podemos dizer que está no nosso intelecto 
aquilo que ouvimos. 
 Contra esta forma de analisar o argumento e de pensar insurge-se Stº Anselmo 
ao replicar e reafirmar a singularidade cognitiva e intelectual do nome de Deus “ algo 
maior do que o qual nada pode ser pensado”, argumentando que é o Único que não 
pode ser pensado como não existente porque a sua existência é absolutamente 
necessária, tal como foi demonstrada anteriormente. A existência de Deus não pode, de 
maneira nenhuma, ser comparada com a existência de outras coisas. Stº Anselmo regista 
a alteração que Gaunilo faz ao argumento quanto à atribuição daquela definição para 
poder sustentar a sua crítica. Stº Anselmo reitera o seguinte: ele (argumento) deve ser 
entendido sem substituir uma definição por outra, mas como um todo, na sua unidade, 
pela coerência da sua composição e ritmos internos, procedimento necessário e 
imprescindível para que o argumento torne compreensível a existência necessária de 
Deus.  
A objecção de Gaunilo centra-se basicamente no capítulo II descurando a outra 
parte, capítulo III, que completa o argumento dando-lhe coerência quanto aquilo que o 
mesmo sustenta. Gaunilo faz a abordagem do nome anselmiano no âmbito do uso de 
uma terminologia (Ser Supremo), que não corresponde exactamente à definição que Stº 
Anselmo propõe na construção daquele argumento no Proslogion. A existência desse 
Ser, “algo maior do que o qual nada pode ser pensado” é sustentada no âmbito de um 
percurso interno do próprio pensamento. Por isso, para Stº Anselmo, ao contrário do que 
                                               
29 (Cfr. Pró Insipiente p. 47, § 4; 28-30). 
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se possa pensar em relação às coisas falsas, neste caso, em particular, é a grandeza 
verdadeira da existência desse Ser “algo maior do que o qual nada se pode pensar” que 
conduz à inevitabilidade da limitação da auto-negação do acto de pensar esse Ser. 
Portanto, esse Ser é o que é, no âmbito de uma metafísica que lhe concede 
características próprias e que não deve ser posto à margem quando o referimos. 
 É um “Ser Pensado”, característica que faz dele o Único ao qual o argumento é 
aplicável e que permite, desta forma, tornar a conclusão consistente com aquilo que o 
argumento afirma. Para Stº Anselmo, é necessário estabelecer-se a distinção entre a 
realidade que se pensa e que está no intelecto e a realidade que existe, enquanto tal. O 
que se intelecciona implica que compreendamos o que essa realidade é. Isso basta para 
assegurar a sua existência inelutável, no acto de pensar essa mesma realidade. 
 O argumento de Stº Anselmo estrutura o que é da ordem do pensamento e o que 
esse pensamento implica. A validade deste argumento assenta na simples razão de que 
ao pensar-se isso mesmo, ou seja, - “o Ser maior do que o qual não é possível pensar-se 
de maior” - como não existente, não pode ser isso mesmo, porque entraria em 
contradição e, mais do que isso, não estaríamos a pensar o “Ser maior do que o qual 
nada pode ser pensado”. Portanto, a divergência entre Stº Anselmo e Gaunilo reside, 
fundamentalmente, na compreensão e no preenchimento da realidade que implica 
quando expressamos aquela definição do nome de Deus. 
 Assim, no que diz respeito a “ algo maior do que o qual nada de maior pode ser 
pensado” deve-se dar preferência ao verbo cogitare em detrimento do verbo intelligere. 
Por um lado, porque o verbo cogitare exprime melhor a capacidade de pensar, de modo 
a indicar uma interdição dirigida ao pensamento que, no caso específico, sabemos tratar-
-se da impossibilidade de se pensar algo maior do que Deus. Por outro, igualmente se 
justifica na medida em que, para todas as coisas que têm começo, fim ou são divididas 
em partes, podemos pensar que não existem, enquanto sabemos que existem, excepto “ 
algo maior do que o qual nada pode ser pensado”30. (Responsio Editores, p. 57, 16-22). 
Portanto, no caso do id quo maius, o verbo cogitare se conforma melhor à intelecção 
determinada pela própria razão. 
Gaunilo volta a objectar nos seguintes termos §4: “ Acrescenta-se a isto que já 
foi estabelecido anteriormente, ou seja, que aquilo maior do que todas as coisas que 
podem pensar-se, que não pode ser dito senão do próprio Deus, não posso pensá-lo ao 
                                               
30 Cfr.Proslogion; Cap. XIX; XX; XXI, Trad. Macedo, pp. 34,35. 
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ouvi-lo ou tê-lo no entendimento, segundo a realidade conhecida a partir da espécie 
ou a partir do género, da mesma maneira que o não posso quanto ao próprio Deus, o 
qual por isso mesmo também posso pensar que não existe”. 31 
 Para Gaunilo, o conhecimento das palavras é insuficiente para demonstrar a 
existência e o significado daquilo que Stº Anselmo pretende, i.e., só o mero som das 
palavras, só a voz, não chegam para traduzir aquele conhecimento, é preciso um 
conhecimento genérico que possa aprofundar as mesmas palavras quando usadas para 
falar das coisas e também do próprio Deus, rejeitando estas possibilidades como 
validade do argumento. Consequentemente, a definição não nos é conhecida senão 
segundo o som de voz, o qual dificilmente se poderia pensar algo verdadeiro. É verdade 
que há algo no intelecto quando ouvimos e entendemos, todavia, isto não quer dizer 
exactamente aquilo que Stº Anselmo queria demonstrar. 
 As argumentações de Gaunilo demonstram também afinidades doutrinais com 
ideias de Stº Agostinho, especificamente, em De Magistro quando o autor diz “ ao 
serem proferidas palavras ou sabemos o que significam ou não sabemos”: se sabemos 
então é porque há conhecimento prévio; se não sabemos então ficamo-nos pela audição 
dos sons, sem chegar aos significados.  
O saber da significação é universal: saber o que significa “Homem” não é saber a 
relação desta palavra com um único particular, mas com todos os particulares da espécie 
humana. Por isso, de certa forma, justifica-se Gaunilo ter feito aquela crítica, uma vez 
que Deus não se deixa subsumir em nenhuma espécie, nem tão-pouco em algum género.  
 Para Gaunilo, há uma passagem indevida do domínio da intellegere para o 
domínio da res.32 Segundo Gaunilo, essa inferência não se sustenta. Por isso, teria que 
lhe ser provado, através de um outro argumento indubitável e que não deixasse 
quaisquer dúvidas a respeito da existência daquele Ser.33  
 A esta forma de argumentação, responde Stº Anselmo dizendo a Gaunilo que 
ele fez uma interpretação que desvirtua o sentido do seu argumento. O termo maius 
omnibus “ maior de todos” que Gaunilo utiliza na formulação da sua crítica, não é o 
mesmo que a definição anselmiana “algo maior do que o qual nada se pode pensar”. 
Logo, uma interpretação argumentativa que usa outros termos no lugar daquela 
definição do nome de Deus, não é capaz de dar uma conclusão consistente para o qual o 
                                               
31 Cf. Pró Insipiente p. 47, § 4, 1-6. 
32 Cfr. Pró Insipiente, §5, pp.47,48. 
33 Ibidem§5, p. 48,5-6. 
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argumento foi elaborado. Por isso, a perspectiva de Gaunilo é falaciosa e improcedente. 
34  
Aquilo que o argumento anselmiano tenta provar é que Deus é único, ou seja, 
que ele é o único “Ser” que não pode ser pensado não existir. (Cfr. Responsio Editores, 
Cap. III, p. 56, 13-30). No entanto, daqui não se conclui a inexistência de outras 
semelhanças, não de espécies ou géneros naturais, mas sim qualitativas, a partir das 
quais seja possível ter no intelecto “aquilo maior do que o qual algo não pode pensar---
-se”. Essas semelhanças qualitativas que servem de pontos de partida para se 
conjecturar o limite da ordem do pensável pertencem ao género da bondade. “ (…) Se é 
bom algo que tenha inicio e fim, muito melhor é (…) um bem que, embora comece, 
não acaba e que, assim como isto é melhor do que aquilo, assim melhor do que isto é 
o que não tem fim nem principio” 35.  
 
Considerações Finais.                     
Em nossa opinião o Argumento Ontológico (AO) não é de estrita razão, mas 
também, não é de estrita fé. Consideramos que o mesmo se desenvolve ao longo do 
percurso entre as dimensões da fé e da razão sem que nenhuma destas duas dimensões 
se superiorize à outra de uma forma clara. Por outro lado, defendemos que naquele 
argumento estão presentes elementos/aspectos tanto de ordem lógico-racionais como 
também elementos/aspectos de ordem metafísicos e teológicos. Para nós, há 
efectivamente uma complementaridade na construção do argumento em que se 
evidencia tanto a presença de aspectos racionais como também aspectos da fé. 
Nesta perspectiva, realçamos a ideia de que o argumento ontológico, nos termos 
e no contexto em que é apresentado por Stº Anselmo, representa e traduz a construção 
de uma metafísica estruturada e lógica, consciente das suas limitações e, sobretudo, dos 
seus contornos mas que, no entanto, não se encerra em si mesma. Perante a consciência 
do esgotamento da razão, nas margens dos seus limites, persiste o desejo de continuar a 
procura pelo transcendente, por uma abertura à fé enquanto princípio dinâmico de uma 
busca reflexiva que se quer auto-esclarecer.  
Portanto, a nossa argumentação vai no sentido de que o argumento ontológico é 
pensado e estruturado no âmbito de um percurso teológico-filosófico no qual as 
dimensões da fé e da razão se complementam ao longo da trajectória do pensamento do 
                                               
34 Cf. Responsio Editores, cap. V, p. 58, 10-12. 
35 Cf. Responsio Editores, cap. VIII, p. 61, 18-20. 
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seu autor, sem que nenhuma das dimensões elimine a necessidade da outra enquanto 
parte indispensável do processo de investigação daquele objecto transcendente. Dito de 
outro modo, a razão e a fé coincidem mutuamente no esforço da inteligibilidade da 
realidade de Deus. A presença da fé activa não constitui um empecilho na elaboração 
desse esforço intelectual que deve determinar aquela tarefa nem elimina o trabalho da 
argumentação dialéctica; prepara o percurso e instiga o intelecto humano a prosseguir 
cada vez mais nessa árdua tarefa de inteligir a compreensão ainda que parcial do 
problema da existência de Deus. 
A “disputa” especulativa e vigorosa que se dá entre Stº Anselmo e Gaunilo 
acerca do problema da existência divina exprime por um lado, a profundidade do 
conhecimento que ambos têm do pensamento de Stº Agostinho, mas, também, 
sobretudo, a dívida que cada um tem para com o seu pensamento. Os dois pensadores 
debatem usando os mesmos conceitos, que definem e redefinem ao sabor das suas 
posições. Apesar de partilharem os mesmos conceitos/ termos, utilizam-nos referindo a 
factos e estados de coisas diferentes. Não se trata de uma simples disputa terminológica, 
mas do que de mais articulado os conceitos exigem: a coerência da argumentação e a 
eliminação de todas as possibilidades de contradição ou falta de fundamentação.  
Nesta circunstância, sublinhamos e reiteramos a ideia de que aquilo que separa 
os intervenientes do debate é a possibilidade da existência de “concepções universais do 
espírito” que todos entendem, o que é que elas significam, se possuem algum modo de 
existência na mente ou se apenas indicam alguma realidade extra-mental. Portanto, a 
discórdia entre os teólogos não está nos conceitos ou nos termos, mas sim, no que eles 
descrevem especificamente, porque não descrevem a mesma coisa ou as mesmas 
funções mentais quando usam as duas operações mentais, i.e, “entendimento” 
(intellectus) e “cogitação” (cogitatio), além de que não desempenham as mesmas 
funções nas respectivas argumentações e contra-argumentações, daí a necessidade dos 
mesmos reformularem esclarecimentos adicionais durante o debate com o intuito de 
clarificar o que cada um quis dizer a propósito daqueles conceitos.  
Na nossa opinião, o debate entre Stº Anselmo e Gaunilo evidencia no plano 
teórico e prático a configuração de um momento em que o esforço intelectual humano é 
levado a ir para além do significado do texto da revelação. Na verdade, há um esforço 
da inteligência humana no sentido de inteligir a compreensão do problema, ainda que 
esse esforço não possa ser totalmente satisfeito. Este esforço é revelador de um vigor 
especulativo e filosófico que não pode ser seriamente desmentido. 
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O reconhecimento dessa valência e valor especulativo de que o argumento é 
portador, e que, a nosso ver, constitui uma riqueza inexaurível para o curso/ensino da 
filosofia, pode-se transformar numa mais-valia para o curso e, sobretudo, um elemento 
de capital importância para motivar os alunos para a aprendizagem do filosofar 
contribuindo também deste modo e simultaneamente para o esclarecimento do 
fundamento da actividade filosófica. Portanto, o que se sustenta no plano prático é essa 
vigorosa disputa especulativa e racional que consideramos estar subjacente ao 
Proslogion e que também é reconhecido nessa abordagem teórica.  
A referência à fé nesta abordagem resulta do facto de consideramos que Stº 
Anselmo entende que a sua presença é indispensável na medida em que a razão sozinha 
não é capaz de dar uma resposta totalmente esclarecedora ao problema que se lhe coloca 
pela frente. Logo, ela exige o concurso da fé na prossecução daquela tarefa de encontrar 
Deus. É certo que se encontra subjacente a presença da fé, mas essa presença, desejada, 
não se confunde em nada com as exigências metodológicas da razão e nem com os seus 
processos específicos. Portanto, a fé não pretende excluir a razão, antes pelo contrário, 
exige a sua inteligibilidade.  
A razão tem limites, a presença da fé no argumento vai mais no sentido de 
atestar esse pressuposto e precaver o entendimento humano, antes de mais, quanto à 
necessidade de reconhecer a impossibilidade de compreender cabalmente tudo o que diz 
respeito a uma Entidade com a grandeza de Deus. Por mais que nos esforcemos, 
dificilmente o debate acerca do problema da existência de Deus terá uma conclusão 
definitiva. Este advertência não deve ser vista como um fracasso, não obstante as 
limitações noéticas, visto que, ele condensa no fundo uma riqueza inestimável que 
supera aquela limitação: impede a razão de se deter, de se acomodar e, sobretudo, de se 


















2.1. Descrição, caracterização da Escola e da população escolar no contexto 
sociocultural  
                                                                                    
A Escola EB 2/3, Secundária Dr. Azevedo Neves é a sede do Agrupamento de 
Escolas Dr. Azevedo Neves e situa-se na freguesia da Damaia, concelho da Amadora. É 
uma escola multicultural vocacionada para a integração social e profissional dos jovens 
e está empenhada na inclusão e na tolerância, ao atenuar as assimetrias de 
desenvolvimento entre os seus pares. É uma escola de formação, ao desvendar projectos 
de vida, ao reforçar relações de parceria com entidades e instituições de modo a 
favorecer a integração na vida activa, ao assegurar a igualdade de oportunidades para 
todos, sem deixar de estimular e desenvolver as potencialidades individuais.  
A população da zona de influência da Escola tem vindo a sofrer um forte aumento 
da comunidade de origem africana, verificando-se, em consequência, uma percentagem 
de cerca de 80% de alunos oriundos desta comunidade na população escolar actual. Por 
outro lado, uma parte muito significativa dos alunos vive nos bairros degradados da 
zona dos quais podemos destacar Cova da Moura, 6 de Maio, Estrela de África e 
Estrada Militar que apresentam características de “pré-guetos”, com todos os problemas 
inerentes a esta situação: desinteresse pela Escola, quer dos alunos quer dos 
encarregados de educação, violência efectiva ou latente (não transportada para o interior 
da escola), problemas sociais de todo o tipo, consumo e tráfico de droga, entre outros. 
Alguns deles apresentam mesmo carências aos níveis alimentar e de higiene e outros 
sinais de negligência por parte dos seus encarregados de educação. Os casos de gravidez 
precoce estão a aumentar. 
Este concelho é de constituição muito recente (1979) e resulta do desmembramento 
do concelho de Oeiras devido ao grande aumento do afluxo demográfico ocorrido na 
segunda metade do século XX. Situa-se na região de Lisboa e Vale do Tejo, no distrito 
de Lisboa, cidade com a qual faz fronteira a Leste, confinando a Sul com o concelho de 
Oeiras, a Oeste com o de Sintra e a Norte com o de Loures. A sua situação geográfica, 
na continuidade da cidade de Lisboa, e o crescimento demográfico explosivo que regista 
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conferem-lhe características de sub-urbanismo acentuado, com problemas de integração 
das suas comunidades e mesmo formação de pré-guetos. O concelho é constituído por 
nove freguesias (Alfragide, Brandoa, Buraca, Damaia, Falagueira, Mina, Reboleira, 
Venda Nova e Venteira) que ocupam uma área de 23,76 Km2, com uma população de 
175 872 habitantes, segundo o censo de 2001, e que hoje se estima em cerca de 220 mil. 
Todas as freguesias apresentam índices de urbanização muito elevados só baixando um 
pouco na Mina e na Venteira. A organização do espaço do concelho é presentemente 
condicionada pelos grandes eixos rodoviários (IC19, CREL, CRIL), pensados em 
função da cidade de Lisboa. Cada vez mais este se torna um ponto de passagem das 
populações (próprias e dos concelhos limítrofes) de e para Lisboa, gerando fortíssimas 
pressões sobre os eixos viários que não foram concebidos para um tal tráfego pendular. 
Em termos humanos o concelho é caracterizado por uma população de 1ª e 2ª geração, 
isto é, famílias não nascidas no concelho mas que se vieram instalar definitivamente 
nele. As suas origens variam em função do período de chegada. Até ao 25 de Abril de 
1974 provinham essencialmente de outras regiões do país, em especial dos concelhos 
próximos e do Alentejo. Após 74, os movimentos de chegada passam a ser 
preponderantemente originários dos PALOPs, especialmente de Cabo Verde, sendo hoje 
vulgar dizer-se que a Amadora é a maior cidade cabo-verdiana do mundo. Se bem que 
os dados disponíveis não sejam totalmente fiáveis, pois existem muitos elementos desta 
comunidade em situação ilegal e, portanto, não contabilizados, eles apontam para que 
entre 15 a 20 mil habitantes do concelho sejam dessa proveniência. 
Trata-se de uma população ainda jovem, pois as comunidades recém-chegadas 
tendem a apresentar taxas de natalidade muito elevadas, se bem que a diminuir, não 
trazendo consigo os respectivos idosos. Começam a notar-se alguns sinais de 
envelhecimento que se podem atribuir à fracção dos chegados ao concelho nos anos 50 
a 70 e, por outro lado, a uma diminuição da elevada taxa de natalidade das populações 
mais recentes. Por tudo isto, ao nível da organização familiar, é notória uma tendência 
para a diminuição do número de membros do agregado familiar e da sua ligação interna. 
Esta população apresenta também uma taxa de actividade muito elevada (46%) 
e, ao contrário do que seria de esperar, apresenta-se muito equilibrada na razão 
homens/mulheres, o que indica a vinda de emigrantes em agregados familiares e não 
individualmente. Reparte-se entre o sector secundário (1/3) e o terciário (2/3), sendo o 
primário praticamente inexistente. Isto deve-se à própria origem do concelho que 
começou por, nos anos 60 e 70, ser um pólo de atracção industrial, facto que ainda é 
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visível nas freguesias da Venda Nova, Buraca e Brandoa. O concelho torna-se então 
uma zona de habitação barata e, portanto, muito atractiva para uma urbanização rápida e 
para os trabalhadores recém-entrados no sector terciário. Como reflexo de tudo isto, 
verifica-se que cerca de 90% são trabalhadores por conta de outrem e que a parte de 
origem africana trabalha essencialmente nos sectores da construção civil (os homens) e 
nos serviços domésticos (as mulheres). As habilitações literárias da população são, em 
geral, baixas, com a taxa de analfabetismo a situar-se pelos 10%, possuindo a maioria 
(60%) apenas o 6º ano e sendo mais uma vez os originários dos países africanos os que 
apresentam habilitações mais diminutas. 
Os equipamentos de saúde no concelho são razoáveis, dispondo de um hospital 
central e de centros de saúde espalhados por todas as freguesias. Quanto aos 
equipamentos educativos, conta com 9 centros infantis integrados na rede pública, 31 
escolas de 1º ciclo, 8 de 2º e 3º ciclo e 7 escolas secundárias, bem como 1 escola e 5 
centros de formação profissional. Dentro desta área existem ainda 2 equipas de Apoio 
Educativo. Em termos de equipamento de lazer existem 10 bibliotecas, 2 cine-teatros, 1 
museu, 7 piscinas, 6 pavilhões gimno-desportivos, 7 campos de futebol e 70 a 80 
associações culturais, desportivas e recreativas. Estão também à disposição da 
população 4 esquadras da Polícia de Segurança Pública e um corpo de Bombeiros 
Voluntários. 
Este concelho debate-se, no entanto, com um grave problema no que concerne às 
condições de habitabilidade, pois uma fracção muito importante da população (25%) 
habita em bairros clandestinos e/ou degradados. Nestes bairros as condições de vida são 
muito problemáticas ao nível do saneamento básico, da dimensão da habitação e de 
equipamento e serviços sociais deficientes ou mesmo inexistentes sendo, por isso, um 
terreno propício ao aumento da criminalidade, do consumo e tráfico de droga, 
alcoolismo e violência que cada vez envolve mais a população jovem. O crescimento 
explosivo levou à formação de algumas “ilhas” de habitação clandestina e bairros 
degradados como, por exemplo, o Bairro 6 de Maio, o Estrela de África e a Estrada 
Militar do Alto da Damaia, e, ainda, envolvidos já noutras freguesias, o bairro da Cova 
da Moura, entre outros, o que levanta problemas de integração e de identidade social e 
territorial que se reflectem na Escola, pois é deles que provém uma grande parte dos 
seus alunos. Trata-se de uma escola tradicionalmente envolvida em projectos 
multiculturais, devido à especificidade da sua população estudantil. A população escolar 
é constituída por uma panóplia de nacionalidades: Cabo-Verdiana e Descendentes; 
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Angolana e Descendentes; Guineense e Descendentes; Brasileira; Ucraniana; 
Russa; Romena e Chinesa. 
 
2.2. Descrição das características essenciais dos alunos da turma 
 
 Trata-se de uma turma composta por 22 alunos inscritos no 10º ano de 
escolaridade - ano lectivo 2009 – 10, Turma 10.2 - Turma de Humanidades. De entre 
esse número total de alunos que frequenta especificamente aquela turma, podemos dizer 
que uma parte considerável dos alunos apresenta algum interesse nas aulas, isto é, são 
participativos, colocam questões, interagem com os seus colegas nos trabalhos quer em 
grupo, quer individualmente. No entanto, paralelamente a esta constatação, podemos 
adiantar que uma percentagem menor de alunos normalmente apresenta algumas 
dificuldades que têm a ver essencialmente com problemas socioculturais, e de certa 
forma problemas de âmbito financeiro o que por vezes os obriga a trabalhar depois do 
período lectivo. A maioria destes alunos são estrangeiros, são alunos que reportam 
alguns problemas que estão relacionados com a deficiente integração no panorama 
cultural e educativo português. De entre alguns destes entraves e aspectos que 
dificultam uma melhor inserção no panorama educativo cultural português, destacamos 
os seguintes: 
 
 Deficiência no que diz respeito à capacidade de expressão oral e escrita da 
língua Portuguesa. 
 Problemas gerais ao nível de interpretação de texto escrito e de questões. 
 Deficiente capacidade ao nível de formulação de ideias, organização de 
respostas. 
 Problemas concernentes à profundidade de reflexão no que diz respeito à análise 
das respostas elaboradas. 
 Dificuldades ao nível da leitura e, sobretudo, ao nível da interpretação de 
posições argumentativas. 
 Dificuldades na formulação de respostas bem argumentadas, concisas e claras. 
 Alguma inibição no que diz respeito ao envolvimento no trabalho de grupo. 
 Algum desinteresse no acompanhamento de aulas derivado de outras 




Estas dificuldades foram constatadas e registadas a partir da aplicação de um teste 
diagnóstico inicial. Isto é, foram apresentados aos alunos dois textos de carácter 
diversificado, um interpretativo e outro argumentativo que abordam problemas sociais 
de enorme relevância com vista a tomar consciência das precedências dos alunos 
relativamente às competências e aprendizagens consideradas indispensáveis para a 
iniciação do filosofar. Depois da realização desta avaliação diagnóstica deparamos com 
aquelas dificuldades que enumeramos acima.  
 
Nesta circunstância, fizemos um inventário a partir da qual integramos algumas 
sugestões que passam especificamente pela mobilização diversificada dos recursos 
materiais e metodológicos tendo em vista a necessidade de superar as dificuldades 
reveladas por esse grupo de alunos. Deste modo, começámos a preparar as nossas aulas 
centradas numa perspectiva de trabalho que envolvesse os alunos cada vez mais para 
uma interacção em grupos, aspecto esse que será desenvolvido mais detalhadamente no 
ponto seguinte. 
            
II Parte                                                   
2.3. Explicitação das estratégias de ensino concebidas e sua justificação 
 
As análises diagnósticas que tínhamos aplicado aos alunos inicialmente 
revelaram que uma parte significativa destes tinha dificuldades nos domínios da leitura 
compreensiva, da reflexão, da expressão verbal, da expressão escrita. Quanto a nós, 
estas situações diagnosticadas encontram a sua justificação numa conjunção de factores 
que à partida dificultam uma melhor inserção destes educandos na sociedade portuguesa 
e particularmente nas escolas, nomeadamente, no que diz respeito ao envolvimento no 
trabalho escolar realizado nas turmas.  
Pensamos que tais dificuldades têm a ver com o facto de a maioria destes alunos 
serem oriundos de outras culturas e de estarem recentemente em Portugal, o que, de 
certa forma, contribui para uma integração deficiente e, consequentemente, para o 
surgimento dessas dificuldades. Verificamos que alguns destes alunos demonstram um 
domínio da língua portuguesa incipiente, não se sentem ainda bem adaptados à 
realidade da cultura portuguesa.  
Face a este quadro de situações, elaboramos um conjunto de sugestões em 
absoluto acordo com a nossa orientadora de estágio tendo em vista a necessidade de 
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diversificar os métodos, estratégias e recursos, com a finalidade de motivar os alunos 
para o processo de aprendizagem e de certa maneira ajudá-los a superarem as 
dificuldades. Assim, para dinamizar a aprendizagem dos alunos e consequentemente dar 
cumprimento ao objectivo estabelecido, definimos que a abordagem dos conteúdos da 
Unidade II do Programa de Filosofia – A Acção Humana e os Valores, teria que se 
sujeitar ao cumprimento de alguns princípios que visam dinamizar a condução das aulas 
e atrair a atenção dos alunos durante a execução.  
Nesta perspectiva, um dos princípios estratégicos passa pela orientação de que as 
aulas devem ser centradas nos trabalhos de turma. O debate assumiria desde logo um 
papel preponderante na condução das aulas, isto é, o docente teria que criar mecanismos 
incentivadores de diálogo durante o decorrer das aulas de maneira que os alunos 
pudessem descobrir nessa dinâmica um espaço comum através do qual se efectiva a 
procura de informações, esclarecimentos e superação das dúvidas que possam existir 
relativamente ao tratamento de determinadas matérias.  
Salientar e reforçar a dinâmica dialógica, com o intuito de dar oportunidade aos 
alunos para tomarem iniciativas de participação no decurso das aulas, do ponto de vista 
de interpretações, bem como também, do ponto de vista da compreensão dos temas. A 
título de solidificação dos debates e dos diálogos, de forma recorrente nas aulas 
fazíamos articulações também com outras dinâmicas, nomeadamente, exposições de 
trabalhos, apresentações de textos e fichas auxiliares de compreensão desses textos tudo 
com o intuito de fortalecer o ritmo e uma adequada inserção dos alunos no processo de 
aprendizagem. 
Em relação aos materiais (os textos filosóficos), estes devem ser alvo de uma 
escolha criteriosa, rigorosa, tendo em vista sempre o nível dos alunos, orientações para 
sua leitura, análise, interpretação e discussão. Isto é, os textos devem ser de preferência 
aqueles que privilegiem a motivação e sobretudo, que estimulem os alunos a intervir 
activamente nos trabalhos contribuindo deste modo para descentralizar o ensino da 
filosofia da vertente erudita. Os alunos têm que perceber que a filosofia é algo que cada 
um faz por si próprio, em diálogo crítico com os outros. A filosofia não consiste apenas 
em ler textos e “comentar” o que esses textos dizem. A filosofia consiste, sobretudo, em 
pensar nos mesmos problemas que são tratados nesses textos, o que é muito, muito 
diferente. Por isso, as aulas e os trabalhos têm de ser acompanhados pela motivação. O 
que significa motivar? Motivar passa por pôr a filosofia em prática, trabalhando textos e 
problemas que sejam ao mesmo tempo acessíveis, apelativos, ricos e rigorosos; 
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problemas que interpelem os alunos, que vão ao encontro dos seus interesses ou de 
temas que lhes são familiares, enquanto adolescentes: liberdade e livre arbítrio; 
definição do bem e do mal; problemas existenciais e o do sentido das nossas vidas 
enquanto seres humanos.  
Assim, foi nesta condição que escolhemos O Problema da Existência de 
Deus para trabalhar com os alunos, mas também, porque este tema cumpre 
satisfatoriamente um outro objectivo que passa pela necessidade de dinamizar a prática 
argumentativa, reflexiva e crítica nos alunos de maneira a poderem adquirir as 
competências necessárias que lhes permitam participar activamente nas aulas de 
filosofia. Sendo um tema do interesse dos alunos, conforme a descrição e caracterização 
a que fizemos alusão anteriormente, este tema suscitou a nossa atenção sobretudo por 
ser um tema controverso, polémico e susceptível de gerar uma pluralidade de opiniões, 
capaz de conduzir os alunos a fazerem uso das suas capacidades, recorrendo às 
diferentes técnicas de argumentação e de reflexão para justificarem as suas posições. 
Em jeito de conclusão a respeito de sugestões estratégicas para abordagem dos 
conteúdos da respectiva Unidade II Do Programa de Filosofia, programámos uma visita 
de estudo a diversos locais de cultos religiosos, nomeadamente, Templo Hindu, 
Mosteiro dos Jerónimos, Mesquita Central de Lisboa, com os seguintes objectivos:  
(1) - Em primeiro lugar dar e proporcionar aos alunos o contacto com uma área 
(Religião) que estuda e aborda determinadas questões e conteúdos que preenchem 
aquela Unidade do Programa, mas cuja perspectiva de fundamentação (revelação) se 
revela completamente oposta àquela em que a Filosofia se move, domínio (conceptual e 
argumentativo).  
(2) - Em segundo lugar, permitir e facultar aos educandos a hipótese de colocarem 
questões interessantes aos líderes religiosos, designadamente, questões como, por 
exemplo, o do sentido da existência ou não de Deus, a relevância da religião na 
organização do sentido da existência, a relação do ser humano com o sagrado, o sentido 
ou não do envolvimento da razão nas crenças religiosas, aprofundamento ou não de 
relações entre a razão e fé no que diz respeito à questão da existência divina. 
46 
 
 (3) - Em terceiro lugar, permitir que os alunos identifiquem o quadro de perspectivas 
em que as diferentes religiões se posicionam a respeito de determinadas questões que 
estão inteiramente ligadas às crenças mais importantes dos seres humanos.  
Foi uma visita interessante onde pudemos colher em paralelo com os alunos 
ideias, pontos de vistas, impressões e, sobretudo, esclarecimentos relevantes para a 
compreensão de questões relativas ao domínio das religiões e de outras questões que se 
cruzam com as preocupações da Filosofia, nomeadamente, a da crença em Deus, 
questão que integra a Unidade II do Programa de Filosofia no Secundário. Quais foram 
as questões que os alunos colocaram nesta visita de estudo? 
1) O que é a religião?  
2) Qual o contributo da religião para o sentido da existência?  
3) Que significa a transcendência e a imanência de Deus?  
4) Qual a relação entre a razão e a fé?  
5) Será que Deus existe? 
No fim os alunos recolheram notas e apontamentos às perguntas colocadas. As ideias, as 
impressões, bem como os apontamentos recolhidos no âmbito desta visita de estudo 
foram registadas em cadernos dos alunos para serem debatidas numa outra aula tendo 
em vista a organização de uma actividade própria para o efeito e que fará parte do ponto 
que vem a seguir. 
2.4. Apresentação das situações, tarefas e materiais utilizados 
 Para concretizar o desenvolvimento deste item, quisemos estabelecer uma ponte 
com a estratégica metodológica levada a cabo anteriormente. Isto é, referimo-nos à 
visita de estudo aos centros e locais de cultos religiosos. Fizemos a apresentação de uma 
situação na qual uma proposta de actividades é colocada aos alunos que estiveram 
presentes na visita de estudo, com o intuito de promover um debate em torno das 
questões e conteúdos da Unidade II do Programa de Filosofia no Secundário e que estão 
manifestamente relacionados com algumas questões e conteúdos do âmbito das 
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religiões e da filosofia. A proposta de actividades sugerida foi desenvolvida e 
organizada nos seguintes moldes: 
A) Os alunos foram divididos em grupos de trabalho organizados; B) As tarefas foram 
divididas pelos grupos de forma equitativa. C) O trabalho individual de cada grupo 
compreendia a elaboração de um texto escrito para comunicação oral de 15 minutos 
seguida do debate. D) O trabalho deve ser concluído com elaboração de uma síntese 
final a publicar num dos quadros da sala de aulas para o efeito. 
Depois de termos feito a enunciação dos moldes em que o trabalho procedia, 
explicámos aos alunos que a realização de tarefas deste género implica o 
cumprimento de determinadas regras.com efeito, se queremos aprender qualquer 
coisa com esta discussão, devemos respeitar algumas regras básicas e universais. 
Nesta sequência, distribuímos aos alunos uma ficha com orientação das regras que 
aquele tipo de tarefa exigia e que em baixo descreveremos. 
Quando entramos numa discussão, devemos pôr em prática uma série de capacidades: 
 Observar: colher informação e organizá-la. 
 Definir os problemas com clareza, para que todos saibam sobre o que é que se 
está a falar e o que é que se está a dizer. 
 Pensar: desdobrar problemas e procurar argumentos e hipóteses; avaliar 
argumentos (seus e dos outros); expor, mostrar aos outros as suas ideias;  
 Ouvir e compreender os argumentos e posições dos outros. 
 Justificar e fundamentar as suas próprias ideias; recorrer a factos sempre que 
isso seja possível e relevante (isto é, sempre que adiante alguma coisa). 
 Manter uma atitude positiva em relação aos outros, mas sem abandonar uma 
postura crítica. 
 Ser exigente e crítico em relação às ideias, tanto em relação às ideias dos outros 
como em relação às suas. Ser exigente e crítico é exigir a fundamentação das 
ideias propostas e a apresentação de argumentos sólidos, que não sejam 
enganadores e sustentem realmente a conclusão. 
 Ser claro e transparente. 
 Não ofender as pessoas. 
48 
 
Após a apresentação das regras numa ficha auxiliar, distribuímos aos alunos em grupos 
uma lista com as seguintes questões para serem reflectidas e analisadas: 
 1º - Quais são as principais doutrinas que procuram explicar o problema da existência 
de Deus? 
 2º - Qual o significado do teísmo, ateísmo e agnosticismo?  
3º - Que diz o Argumento Ontológico? E o Cosmológico?  
4º - Quais as objecções possíveis para estes argumentos?  
5º- O que é a religião?  
6º - Qual a posição de Kant sobre o problema da existência de Deus? 
 7º - Qual é a relação entre as dimensões da razão e da fé?  
 
Para concretização desta tarefa definimos que a mesma deveria observar o cumprimento 




Despertar a atenção dos alunos para uma forma de participação e envolvimento no 
trabalho escolar que seja cada vez mais dinâmica e interventiva a todos os níveis. Isto é, 
pretende-se que desde a fase inicial dos trabalhos que todos os alunos tenham a 
possibilidade de intervir, de tomar iniciativas e, acima de tudo, desenvolver atitudes que 
facilitem o seu envolvimento no decurso da própria aula e, sob esta lógica, caminhar no 
sentido da configuração progressiva da sua autonomia, factor imprescindível na 
aprendizagem da Filosofia. 
Estimular e promover o espírito e sentido de cooperativismo entre os alunos como 
uma forma de dinamizar as aprendizagens por um lado, mas também como meio de 
promover e facilitar a integração, a adaptação dos alunos com mais dificuldades no que 
diz respeito ao processo e modelo de ensino/aprendizagem definido quer no projecto 
educativo da escola e, quer também no projecto curricular da turma. 
Permitir através da realização de tais tarefas a consecução de uma dinâmica de 
trabalho que visa, acima de tudo, a superação das dificuldades da maioria dos alunos 
detectadas e descritas anteriormente, nomeadamente, dificuldades que compreendem 




Resumindo e concluindo, a realização desta tarefa resulta do facto de entendermos 
que ela poderia facilitar a compreensão dos conteúdos da unidade dedicada neste estudo 
com os alunos, e sobretudo, contribuir para solidificar a aprendizagem da mesma. Neste 
sentido, sugerimos aos alunos por exemplo que confrontassem as perspectivas religiosas 
recolhidas no âmbito daquelas visitas, especificamente, as ideias recolhidas das 
conversas desenvolvidas com os líderes religiosos, com a abordagem filosófica estudada 
no decurso da Unidade II do Programa de Filosofia.  
A relevância desta comparação assentava no facto de os alunos poderem delimitar 
com clareza as diferenças entre as abordagens da religião e da filosofia enquanto 
produto da razão humana.  
 
Avaliação:  
Como se processa a avaliação dos educandos relativamente à prática e realização 
desta tarefa? A avaliação resultará da articulação entre as competências desenvolvidas e 
os conteúdos apreendidos, valorizando a dimensão processual e continua da 
aprendizagem através de: 1) Avaliação formativa; - Valorização de comportamentos e 
atitudes de autonomia e cooperação; Participação e intervenção em aula; Cumprimento 
de prazos e orientações estipuladas na realização de trabalhos e tarefas; Articulação e 
aplicação de conceitos e vocabulário filosófico; Através de fichas formativas; trabalhos 
cooperativos; Criatividade, rigor e espírito crítico, Estruturação oral/escrita de trabalho; 
Organização de materiais de apoio e dossiê da disciplina, etc.  
No cômputo geral pensamos que foi uma tarefa bem conseguida pelos alunos e, 
sob esta perspectiva, também nós conseguimos materializar o nosso desejo, isto é, 
contribuir com este tipo de realizações para dinamizar as aulas e fazer com que os 
educandos tenham uma participação acentuada e activa nas aulas. Através da realização 
desta tarefa sentimos que a mesma teve impactos positivos na medida em que facultou 
aos alunos situações concretas para a prática de exercícios de cariz argumentativo e 
reflexivo acerca de determinadas posições. Proporcionou aos alunos situações concretas 
que lhes permitam desenvolver o raciocínio através de diálogos e confronto de opiniões. 
Permitiu aos alunos interagirem uns com os outros trocando ideias, impressões, e 
sobretudo, ajudou os alunos a esclarecer mais profundamente o conteúdo de terminadas 




O debate sobre a existência de Deus talvez seja condenado a permanecer sem 
conclusão, mas quando é bem conduzido torna-se esclarecedor em muitos aspectos. A 
questão da existência de Deus leva-nos a examinar as diversas tentativas de explicar a 
ordem do mundo natural, compreender o lugar da mente humana no universo, encontrar 
razões para a existência do mal, enfim, o sentido das nossas próprias vidas. Por todos 
estes motivos, a nossa avaliação é positiva tendo em conta que a realização desta 
actividade contribuiu significativamente para melhorarmos os índices performativos dos 
alunos em vários domínios da aprendizagem, nomeadamente, da expressão oral, da 









































3. Apreciação das dinâmicas e actividades pedagógicas 
 
3.1. Descrição sumária das aulas realizadas36 
 
As aulas do estágio relativas ao ano lectivo em curso (2009/10) decorreram 
dentro da normalidade. Foram leccionadas um total de doze (12) aulas, sendo certo que 
oito (8) foram aulas de carácter formal e quatro (4) informais, isto é, aulas de revisão. 
Este número total (12) de aulas compreendeu a abordagem de temas e conteúdos que 
consideramos importantes para o trabalho que pretenderíamos desenvolver com os 
alunos. Tivemos a preocupação que estes temas estivessem relacionados também com a 
definição do trabalho teórico-prático que propomos analisar e desenvolver no presente 
relatório. 
Nesta circunstância, foram planificadas o total de 12 aulas, sendo que no 
primeiro momento as primeiras oito (8) aulas foram divididas entre os capítulos 1 da 
Unidade inicial (Abordagem introdutória à Filosofia e ao Filosofar), & o Capítulo 2 da 
Unidade II (A Acção Humana – Análise e compreensão do agir) Determinismo e 
liberdade na acção humana. A abordagem desses conteúdos decorre em parte do facto 
de entendermos que o tratamento destes se articula perfeitamente com o 
desenvolvimento da temática teórica O Problema da Existência de Deus do nosso 
trabalho. Isto é, o tratamento dos conteúdos de ambos os capítulos e unidades 
referenciados atrás podem ser trabalhados e explorados numa perspectiva complementar 
e relacional com o tema que constitui o ponto central da parte teórica deste relatório 
permitindo aos alunos uma compreensão mais esclarecedora relativamente à 
fundamentação dos mesmos.  
Por outro lado, podemos afirmar que a escolha daqueles conteúdos das aulas 
iniciais visam também, em parte, assegurar a assimilação de uma estratégia de trabalho 
com os alunos que passava pela preparação dos mesmos para a entrada na discussão dos 
problemas filosóficos e, sobretudo, na definição de posições argumentativas, capacidade 
de reflexão, organização de ideias, elaboração de respostas bem fundamentadas 
mediante debates de esclarecimentos, permitindo deste modo, também, uma abertura 
para uma melhor compreensão das ideias do desenvolvimento teórico do tema e a razão 
                                               
36 As respectivas planificações e materiais utilizados nas aulas encontram-se nos anexos do relatório. 
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da sua articulação com o domínio prático do ensino da filosofia. Consideramos que 
subjacente ao argumento anselmiano é possível descortinar momentos de debates 
acalorados entre Anselmo e o seu opositor em que a dialéctica racional entra em disputa 
com o sentido de esclarecer posições. Quanto a nós, essa confirmação constitui uma 
mais-valia para demonstrar aos alunos o valor do filosofar e, consequentemente, a 
necessidade dos alunos exercitarem as suas capacidades na aplicação de raciocínios 
através de reflexões e argumentações.   
No segundo momento foram planificadas quatro (4) aulas que corresponderão à 
temática central do trabalho, isto é, mais concretamente ao problema da Existência de 
Deus em Stº Anselmo (Unidade II do Programa de Filosofia – A Acção Humana e os 
Valores – Capítulo 2, Razão e Fé: O problema da Existência de Deus). Todas as aulas 
planificadas correspondem efectivamente a aulas ministradas/ realizadas com alunos da 
turma do 10º Ano, no presente ano lectivo, isto é, 2009 – 10, turma 10.2 - Turma de 
Humanidades. 
As aulas no geral foram preparadas e conduzidas tendo em vista a realização do 
trabalho do presente relatório. Procurou-se, acima de tudo, criar dinâmicas e situações 
que promovessem da melhor maneira o decurso destas aulas de forma que as 
experiências colhidas ali nos permitissem desenvolver um trabalho coerente e 
sustentável. Por outro lado, procuramos que as dinâmicas implementadas ao longo 
destas aulas fossem reveladoras da profundidade do trabalho filosófico para os alunos, 
mas também com a aplicação das mesmas que os alunos chegassem à conclusão da 
noção real das ferramentas com as quais a comunidade filosófica trabalha assim como 
também do âmbito da aplicabilidade dessas mesmas ferramentas.  
Aproveitamos as virtudes de alguns alunos que demonstram maior interesse nas 
aulas para condicionar os menos interessados através da prática reiterada de exercícios e 
trabalhos que envolvessem os alunos em grupos, nomeadamente, debates, exposições 
escritas e orais, discussões, produções escritas individuais, resumos, notas de leituras, 
apreciações e reflexões pessoais, análise e interpretações de textos argumentativos, 
pesquisas a temas que se relacionam com os da análise de grupo recorrendo à internet 
através dos computadores da sala de aula. 
 Nesta circunstância, podemos afirmar desde já, que o próprio tema (O Problema 
da Existência de Deus) foi pensado e escolhido por reflectir em certa medida uma 
questão de cariz problematizadora, controversa, e susceptível de apimentar o debate 
entre os alunos fazendo-os confrontar determinadas perspectivas e discuti-las tendo em 
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conta sempre o rigor e o aprofundamento das ideias, dando assim aos próprios a noção 
exacta daquilo que podemos esperar da disciplina filosófica. Isto é, o esclarecimento das 
nossas dúvidas acerca de determinadas questões e problemas que preenchem o 
horizonte das nossas vidas.  
 
 
3.2. Indicação dos métodos e técnicas de avaliação utilizadas    Ao longo destas aulas procuramos insistir na preconização de uma metodologia 
que passe fundamentalmente pela motivação dos alunos, isto é, uma metodologia que 
procure tanto quanto possível distanciar-se de uma abordagem literalmente 
teórica/erudita. Defendemos a prática de uma abordagem que suscitasse a adesão dos 
alunos às actividades da aula promovendo a compreensão profunda e intuitiva daquilo 
que é a filosofia e, sobretudo, uma perspectiva que ajuda a clarificar as horizontes sobre 
as quais a disciplina enquanto pensamento crítico interessado em melhorar a nossa 
compreensão do mundo e de nós próprios. Para dar cumprimento a esse desiderato 
metodológico, desenvolvemos durante o percurso destas aulas uma forma prática de 
trabalhar que passa muito pela escolha rigorosa dos materiais e pela utilização de um 
leque variado de recursos em conformidade com as situações como se poderá 




 Leitura e interpretação de texto escrito e documentos audiovisuais. 
 Debates argumentativos orientados. 
 Trabalho individual e cooperativo. 
 Pesquisa orientada. 
 Construção de: Dossier de turma, Glossário de Filosofia em papel. 
 Mapas conceptuais. 
 Guiões de leitura para texto, ícones e documentos audiovisuais. 
 Relatórios/ensaios escritos relativos a temas/problemas filosóficos. 
 
A implementação destas dinâmicas metodológicas deve- se ao facto de entendermos que 
perante as características dos alunos da turma, a prática das mesmas favorecia as 
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aprendizagens dos alunos, mas também, assegurava a aquisição de determinadas 
competências importantes, nomeadamente, ao nível da expressão escrita, expressão oral, 
capacidade reflexiva, organização de ideias e capacidade argumentativa.  
  
As avaliações utilizadas foram formativa e sumativa. 
 
 De acordo com os critérios gerais estabelecidos pela escola e pelo grupo de 
Filosofia, a avaliação formativa, incluindo as atitudes e valores, ocupou uma 
percentagem de 30% da avaliação global e a avaliação sumativa (testes e trabalhos 
escritos e orais, fichas de trabalho) uma percentagem de 70%. A avaliação foi 
essencialmente contínua, havendo contudo momentos especiais de testes de avaliação (2 
por período). Foi também feita avaliação de recuperação/remediação, quer nos casos de 
alunos com níveis inferiores quer no caso dos alunos com excesso de faltas (segundo a 
lei, quando o aluno ultrapassar o número de faltas possíveis a uma disciplina, o mesmo 
é obrigado a fazer uma prova de recuperação sobre a matéria a que faltou, se não obtiver 
resultados positivos, o caso é discutido em Conselho de Turma e o aluno reprova. Em 
que moldes se baseiam os testes de recuperação? Os testes incluíam sempre um texto e 
as perguntas tentavam avaliar a capacidade de compreensão do aluno nos seguintes 
domínios: a capacidade argumentativa do aluno, o vocabulário filosófico aprendido e a 
forma como era utilizado. 
Dentro da modalidade de avaliação contínua destacamos o seguimento dos 
seguintes itens: a capacidade de intervir oralmente, a capacidade de trabalhar em grupo 
e individualmente, o empenhamento, exposição de dúvidas, formulação de respostas aos 
problemas levantados, criatividade, rigor e espírito crítico, apresentação oral/escrita de 
trabalhos de casa. No que diz respeito à modalidade de avaliação sumativa temos a dizer 
que a mesma é da responsabilidade dos professores orientadores dos estágios, que têm a 
tutela da turma, cabendo assim deste modo aos professores em formação de forma 
controlada, supervisionada, o desenvolvimento e acompanhamento de uma forma de 
avaliação dos alunos que se enquadra na modalidade formativa e no âmbito dos 











 Para dar sequência ao desenvolvimento deste item, elaboramos uma lista com 
dez (10) questões cujas perguntas têm uma incidência de relação fortemente acentuada 
nos domínios dos conteúdos/temas e problemas trabalhados com os alunos ao longo da 
Unidade II do Programa de Filosofia e que constitui o ponto central da redacção deste 
relatório final de estágio. Assim, em consonância com a estratégia de trabalho 
desenvolvida no ponto (IV) do relatório, decidimos aplicar aos alunos um conjunto de 
questões que abordavam, entre outras coisas, a necessidade de um esclarecimento 
profundo das relações entre a Razão e a Fé, das principais crenças religiosas, entre as 
quais se destaca a da natureza de Deus e da sua possível existência ou não, da relação da 
filosofia enquanto produto da razão humana com estas crenças da religião e, sobretudo, 
da importância da intervenção da filosofia e das implicações que possam advir daí no 
que diz respeito à abordagem destas questões. 
Nesta perspectiva, estabelecemos estrategicamente a aplicação deste leque de 
questões aos alunos numa aula logo a seguir à realização da tarefa (debate) que foi 
empreendida com os alunos na sequência da visita/deslocação aos locais de culto e 
religiosos. A aplicação deste questionário foi pensada e colocada aos alunos a seguir 
aquele debate tendo em conta, por um lado, a proximidade, ligação e relação dos 
conteúdos tratados em ambas as actividades. Mas também, por outro lado, a 
probabilidade dos alunos aplicarem com clareza e profundidade nas respostas que 
derem sobre o questionário, os conhecimentos, ideias, reflexões colhidas da actividade 
desenvolvida (debate) nas aulas anteriores. Quais são os pressupostos que guiaram a 
aplicação deste questionário? Tais pressupostos enumeram-se da seguinte maneira: 
1) Consolidar e solidificar a aprendizagem dos alunos no que diz respeito à 
matéria/conteúdos da Unidade II do Programa de Filosofia. 
2) Melhorar substancialmente a performance interpretativa e reflexiva dos 
alunos no que diz respeito a abordagens dos diferentes problemas e temas. 
3) Permitir identificar, com a realização desta dinâmica, algumas deficiências 
dos alunos quanto aos domínios da interpretação e reflexão, capacidade de 
argumentação, nível de expressão escrita e verbal. 
4) Identificar através das respostas às diferentes questões, o enquadramento 
posicional dos alunos relativamente às relações da Razão e Fé. 
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5) Facultar a recolha de elementos/aspectos ou dados que permitissem a equipa 
educativa estabelecer a avaliação contínua dos alunos no que diz respeito à 
assimilação e compreensão daqueles conteúdos trabalhados na respectiva 
Unidade II do Programa de Filosofia. 
6) Permitir à equipa educativa reorganizar novas estratégias e dinâmicas para 
tratar e superar as dificuldades evidenciadas pelos alunos no que diz respeito 
à abordagem dos conteúdos. 
Assim, após a realização de uma actividade organizada em grupos (debate), 
propusemos a realização deste questionário de maneira a que os alunos pudessem 
também diversificar a prática de trabalhos utilizando uma metodologia que diferenciasse 
da tarefa anterior. Do trabalho realizado em grupo passamos ao trabalho individual com 
o objectivo de aprofundar cada vez mais a capacidade de reflexão e, por conseguinte, 
melhorar o nível de conhecimento em relação aos conteúdos abordados. Que Questões 
foram aplicadas? Foram aplicadas questões abertas e fechadas nos seguintes termos: 
  Em primeiro lugar, destacamos duas questões fechadas e que são também 
simultaneamente abertas, na medida em que requerem justificações com respostas 
aprofundadas pelos alunos. 
1) Acredita na Existência de Deus? 
2) Faz sentido falar de provas da Existência de Deus? 
Em segundo lugar, colocamos oito (8) questões, de carácter aberto, cujo objectivo 
passa por conceder aos alunos a possibilidade de reflectirem e aprofundarem as suas 
respostas.  
3) Qual a relevância da questão da Existência de Deus para os humanos? 
 
4) Com base nos teus conhecimentos acerca da filosofia e da sua definição, mas acima 
de tudo, tendo em conta a sua preocupação fundamental, que passa por 
problematizar a totalidade do real, achas que a filosofia nos pode ajudar a esclarecer 
melhor este problema (Existência de Deus)? 
 
 
5) A abordagem do problema da Existência de Deus, é um problema que nos coloca 
perante a investigação de um objecto de estudo cuja natureza se torna difícil descrever 
uma vez que estamos impossibilitados de aceder a qualquer elemento empírico que nos 
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apoiasse nesse sentido. Tendo em conta esta limitação ao nosso trabalho, que 
procedimentos devemos ter a propósito dessa abordagem. 
5.1 Devemo-nos limitar aceitar esta Existência pela fé ou investigá-la pela razão? 
 
6). Os nossos métodos de justificação racional, através de argumentos ou provas, são 
suficientes para justificar a crença em Deus ou só podemos “conhecer” Deus pela Fé? 
 
7). As provas Ontológicas afirmam a Existência de um Deus a partir da ideia de um ser 
infinitamente perfeito. Este argumento foi defendido por Santo Anselmo e Descartes. 
 
7.1 O que entendes por Argumento Ontológico? 
7.2 Qual a relação deste argumento com a razão? 
7.3 Em que medida a defesa deste argumento contribui para o exercício da prática 
filosófica na tua opinião? 
 
8). Sendo a crença na Existência de Deus uma das crenças mais basilares da religião, em 
que medida podemos interpretar a investigação desta crença como um objecto de estudo 
susceptível de facultar o desenvolvimento e aprofundamento da filosofia? 
 
  Este questionário foi aplicado a um número total de 22 alunos que frequentam o 
10º ano de escolaridade os quais pertencem à Escola 2/3 Dr. Azevedo Neves - escola na 
qual o estágio de supervisionamento decorreu durante dois (2) anos - e mais 
concretamente à turma de Humanidades. Nesta perspectiva, o quadro em baixo ilustrará 
em termos discriminativos os dados de referência destes alunos que participaram na 






       







Amostra - Participantes 
 
Conforme indica o quadro 2, a amostra é constituída por 22 participantes, 
estudantes do ensino secundário, de ambos os sexos (20 do sexo feminino, 2 do sexo 
masculino), com a idade compreendida entre os 15 e os 19 anos (média = 16.4). 
Relativamente à naturalidade dos participantes, é de referir que a esmagadora maioria é 
de nacionalidade Cabo-verdiana (54,5%), seguida de Guineense (13,6%), Santomense 
(9,1%), Portuguesa (9,1%), Paquistanesa (4.5%) Russa (4.5%), e Brasileira (4.5%). 
Todos os estudantes frequentam o 10º ano de escolaridade da escola 2/3 Dr. Azevedo 
Neves – Alto da Damaia. É de salientar que todos os participantes residem no concelho 
de Amadora - Sintra.  
 
Procedimentos  
Inicialmente para a recolha da amostra foram contactados os estudantes na 
respectiva sala de aula, com o intuito de explicar os objectivos e a relevância do estudo 
e solicitar as suas participações, assegurando-lhes a total confidencialidade/anonimato 
dos dados. Após os seus consentimentos seriam distribuídos os questionários. É de 
sublinhar que os questionários foram aplicados e recolhidos pelo investigador. 
 
Instrumentos e Medidas 
No presente estudo foi utilizado um Questionário cuja primeira parte é 
constituída por um conjunto de perguntas que avaliam dados demográficos. 
Paralelamente a estas questões gerais, foi adicionado um conjunto de questões abertas 
(carácter qualitativa). Esta escala é constituída por 8 itens que avalia a capacidade de 
interpretação, profundidade de respostas elaboradas e, sobretudo, o nível de reflexão e a 







Resultados do Estudo 
Atendendo a que este estudo é de carácter quantitativo e qualitativo, para a 
análise estatística dos dados, recorreu-se a alguns programas estatísticos como, por 
exemplo, a estatística descritiva e a análise qualitativa das questões abertas utilizadas no 
questionário atendendo a que se trata de questões de carácter aberto e exploratório. 
Relativamente à análise qualitativa dos dados optou-se por criar 4 grandes 
grupos de respostas, onde também podemos encontrar vários subgrupos consoante 
indica o quadro 2. Nesta perspectiva, encontramos do lado esquerdo os grupos de 
questões enumerados consoante a ordem e, do lado direito encontramos os subgrupos 
com duas (2) respostas tipo que correspondem a cada grupo de questões em particular 









1- Questões que pretendem 
identificar posição/convicção 
dos alunos relativamente às 
crenças em Deus e da prova 
da sua existência ou não 
(1;2).  
 
Subgrupo com respostas dos alunos 
 Respostas que sustentam a 
posição de Crente. 
 
“ 1- É uma questão de crença e, a fé não 
se justifica, quanto as provas não são 
precisas porque não se sustentam 
racionalmente; 2- É algo profundamente 
interior em que se crê, Deus é o criador do 
mundo, fez tudo, não precisa de provas” 
 Respostas com base na posição 
de Descrente. 
“ 1- A crença em Deus é uma ilusão, as 
pessoas sentem-se por vezes sozinhas e 
desorientadas, por isso procuram criar a 
ideia de um ser com certos poderes para as 
protegerem, faz todo o sentido questionar 
acerca das provas da sua existência; 2- a 
crença em Deus resulta de perspectivas 
religiosas que procuram confortar os 
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crentes e as pessoas perante os males do 
mundo, a crença não se justifica e faz todo 
sentido questionar acerca das provas da 





2- Questões que invocam a 
necessidade do 
esclarecimento das relações 
da fé e da razão no que diz 
respeito ao problema da 
crença e da existência de 
Deus (3; 5.1 e 6). 
 Respostas acríticas e sustentadas 
pela crença fideísta.  
“ 1- O Problema da Existência de Deus 
resolve-se pela fé, os métodos de 
justificação racional ou provas de 
argumentação não resolvem e não 
clarificam esse problema porque Deus não 
é visível; 2- A fé sobrepõe-se à razão no 
que diz respeito à compreensão do 
problema da crença em Deus e da sua 
Existência, portanto deve-se conceder 
prioridade à fé”.  
 Respostas com base e 
sustentação do raciocínio crítico. 
“1-A fé não esclarece nada em 
termos objectivos, por isso se 
queremos alguma clarificação em 
tudo o que diz respeito  a Deus, 
temos que investigar pela razão; 2- 
A fé e a religião não aceitam 
críticas por isso não clarificam este 
tipo de problemas, temos que dar 
prioridade à razão nestas 
investigações.” 
 Respostas que reflectem o 
equilíbrio entre as duas 
dimensões (Razão e Fé). 
“ 1- A fé é importante, mas só ela não 
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chega para esclarecer tais crenças, é 
preciso que investiguemos tais crenças 
também pela razão; 2- nenhuma destas 
duas dimensões são auto-suficientes para 
compreender e explicar tudo o que tem a 
ver com Deus de uma forma em 
particular, por isso é importante a 




3- Questões que suscitam 
análise e avaliação da 
abordagem filosófica 
relativamente à compreensão 
do problema e da crença da 
Existência de Deus (4; 7.3 e 
8). 
  
 Respostas que reflectem e 
consideram que a participação 
da filosofia na abordagem destes 
conteúdos é esclarecedora e 
elucidativa. 
“ 1- A filosofia através da crítica, da 
argumentação, proporciona um 
esclarecimento adicional deste tipo de 
problemas; 2- a abordagem filosófica 
contribui para diminuir as nossas dúvidas 
relativamente a estes problemas através da 
aplicação das dúvidas, levantamento de 
questões e colocação de críticas.” 
 Respostas que convergem para o 
sentido oposto.  
“1- A filosofia quando intervém neste tipo 
de questões cria mais confusão ainda 
sobre esta matéria; 2- A filosofia através 
das várias opiniões e argumentos que 
normalmente apresenta sobre estes 
problemas vem criar mais confusão do 






 Respostas correctas e que 
reflectem o conhecimento 
adequado às questões e 
63 
 
4- Questões que pretendem 
avaliar a compreensão dos 
alunos relativamente à 
abordagem do argumento 
ontológico defendido por Stº 
Anselmo (7.1; 7.2). 
  
conteúdos. 
“1- O Argumento Ontológico explica a 
Existência de Deus a partir da simples 
análise do conceito de Deus, recorre à 
razão através de argumentação, 2- É um 
argumento que procura demonstrar que 
Deus existe sem recurso aos dados/provas 
empíricas, baseia-se basicamente na 
definição do nome de Deus.” 
 Respostas correctas mas 
incompletas. 
“1 – É um argumento que pretende 
estabelecer a existência com provas 
racionais; 2- explica a existência através 
da perfeição de Deus. ” 
 Respostas inconsistentes. 
“1-É um argumento que explica que só 
podemos conhecer Deus pela fé; 2- É um 
argumento que prova que Deus é perfeito 
pela fé. ”  
   
Análise e Interpretação dos dados descritivos da avaliação 
A divisão das questões em grupos permitiu-nos concentrar estatisticamente a 
quantidade de respostas dos alunos que convergiram para determinado sentido e outras 
tantas que se direccionaram para o sentido oposto consoante o conteúdo que as questões 
referiam. Deste modo, depois da correcção dos vinte dois (22) questionários aplicados, a 
distribuição pelos quatro (4) grupos de questões ficam da seguinte maneira: 
 
 
Grupo – 1: Dezanove respostas (86,40%) de alunos que demonstraram ser 
crentes quer através da resposta à pergunta (nº 1 do questionário) e quer também na 
fundamentação das respostas que deram às questões desse grupo, salientaram sempre 
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ideias que configuram a crença tanto em Deus como também no que diz respeito à sua 
existência. Realçam a ideia de que Deus não precisa de provas porque é o criador do 
universo e das coisas existentes nele. Portanto, para a maioria destes alunos, Deus é a 
explicação mais plausível para explicar a existência humana e a origem do mundo. Estes 
alunos são na sua esmagadora maioria crentes de uma ou de outra determinada 
confissão religiosa, por isso, para eles, a questão da crença em Deus e da sua existência 
é um facto que se admite interiormente e como tal faz todo sentido pensar que o 
fundamento da existência humana se explique através da natureza divina.  
Encontramos ainda nesse grupo três respostas (13,60%) que convergem no 
sentido oposto, ou seja, três alunos que se identificam como não crentes. Estes alunos 
sublinham a ideia de que Deus é uma construção ilusória do pensamento humano que 
sentindo-se impotente perante as adversidades da natureza recorre às crenças religiosas 
que são destituídas de objectividade para se reconfortar. Sublinham a necessidade de 
questionar as crenças religiosas de forma a demonstrar a sua falta de rigor e de 
objectividade. Pensamos que a interpretação destes alunos reflecte uma certa capacidade 
de abstracção e, sobretudo, um nível de reflexão profundo sobre a realidade das coisas. 
A profundeza e clarificação na argumentação das respostas dadas permitem-nos 
concluir que estes alunos procuram alicerçar as suas ideias argumentativas fora do 
âmbito religioso reiterando sempre a necessidade de o homem guiar-se exclusivamente 
pela sua razão encontrando aí o sentido da vida e da humanização. 
 
Grupo – 2: No que diz respeito às questões deste grupo, encontramos oito 
respostas (36,40%) que dão primazia sempre à fé quando se trata de investigar ou tentar 
compreender as crenças em Deus e a sua existência ou não. Tais respostas procuram 
sublinhar a ideia de que a Deus só a fé compete investigar/indagar uma vez que os 
métodos racionais não são conclusivos e trazem mais complicação para compreensão do 
mistério de Deus e de tudo aquilo que lhe diz respeito. Cremos que o que está na base 
destas respostas e que de certa forma faz convergir esta percentagem de respostas neste 
sentido, prende-se essencialmente com a base e convicção religiosa à qual estes alunos 
se sentem profundamente ligados. Esta percentagem de respostas revela a dificuldade 
deste grupo percentual de alunos em abstraírem-se das suas convicções religiosas e 
culturais com as quais os mesmos se sentem familiarizados desde a mais tenra idade. 
Consequentemente, os mesmos concedem uma maior preponderância à fé em toda a 
matéria que diz respeito à crença em Deus. 
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Encontramos também três respostas (13,60%) de alunos que procuram afirmar a 
prioridade da razão na compreensão desta matéria. Segundo aqueles alunos, devemos 
conceder maior preponderância à razão na abordagem e tratamento dos conteúdos que 
envolvem as crenças (Deus, existência), na medida em que a fé não se sustenta, apenas 
obstrui a verdadeira compreensão do tema em causa. Aqui verificamos uma certa 
correlação com o registo do primeiro grupo quer em termos de ideias, assim como, 
também, em termos percentuais de repostadas dadas fundamentadas com recurso 
exclusivamente à razão. Parece-nos que estes alunos são os mesmos que fundamentaram 
as suas respostas relativas ao grupo 1e na qual afirmam não acreditar em Deus e na sua 
existência. 
Por fim, encontramos um total de onze respostas (50%) de alunos que procuram 
salientar a ideia de que deve haver um certo equilíbrio entre as duas dimensões quanto à 
abordagem e tentativa de compreensão do tema em causa. Isto é, consideram que 
nenhuma das dimensões em particular pode satisfazer a compreensão total do problema 
deve haver uma espécie de “colaboração” entre as mesmas. Nem a razão, nem a fé são 
auto-suficientes para explicar o Problema da Existência de Deus cabalmente.  
Este grupo apresenta um resultado interessante na medida em que se olharmos 
para as percentagens de respostas do grupo1 no qual dezanove alunos (86,40%) de um 
total de vinte e dois (22) se identificavam como crentes, assim, torna-se relevante 
perceber que a maior percentagem destes alunos da turma entendem que nas questões 
que suscitam a intervenção e as relações das duas dimensões (Razão e Fé), não deve 
haver preponderância da fé no que diz respeito à compreensão dessa matéria, quanto 
muito, o que deve existir, é sim um equilíbrio.  
Ora, isto quer dizer que uma fatia substancial dos alunos que são crentes não 
deposita a confiança total na fé enquanto princípio ou meio de esclarecimento do 
problema da natureza divina e da sua existência. Estes alunos realçam a ideia de que é 
necessário esclarecer-se também através da razão, não obstante, as suas ligações com a 
religião. Apesar de reconhecerem que a fé está mais próxima de compreender Deus, 
todavia, a razão é indispensável para eles. Salientam a ideia de que o homem não pode 
demitir-se de fazer o uso da fundamentação crítica e racional nas suas investigações. No 
que diz respeito a Deus e, sobretudo, no que tange as questões que o envolvem, a 
investigação racional ajuda a clarificar aquilo que por vezes é obscuro entender-se 
exclusivamente pela fé. Pensamos que este aspecto é muito importante, isto é, numa 
turma onde a maioria dos alunos professam credos religiosos diferentes, a esmagadora 
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maioria defende que a compreensão e o esclarecimento das crenças religiosas não 
devem ser do domínio exclusivo da religião. Realçam a pertinência da intervenção do 
raciocínio, as crenças devem ser objectos de uma análise profunda cingindo as leis da 
razão. 
Grupo - 3: Neste grupo verificamos que dezoito respostas (81,8%) convergiram 
no sentido de que a filosofia efectivamente contribui para esclarecer e elucidar as 
diversas preocupações que concernem a este domínio de problemas. Ideias presentes na 
maioria das respostas realçam o facto de a filosofia poder contribuir para tal 
esclarecimento através da diversidade de argumentações, formulação de críticas e, 
sobretudo, através da reflexão que se impõe ao analisar com profundidade as questões. 
Noutra perspectiva, encontramos quatro respostas (18,2%) que realçam a ideia 
de que a Filosofia enquanto produto da razão humana tem poucas possibilidades de dar 
um esclarecimento elucidativo. O enfoque da ideia destes alunos estriba-se no facto de 
que a razão humana está limitada e que por conseguinte não está apetrechada para 
esclarecer problemas como o da Existência de Deus. Entendem que Deus é um mistério 
e que, como tal, só a fé é capaz de trilhar uma direcção de explicação que satisfaça a 
compreensão do homem perante a natureza desse objecto. Verifica-se uma tendência de 
resposta fortemente marcada pela convicção religiosa destituindo a relevância da 
filosofia, viabilizando assim deste modo a diminuição do valor da crítica e da 
fundamentação racional. 
As respostas a este grupo de questões tinham uma importância acrescida para 
nós enquanto profissionais do ensino da filosofia na medida em que estaria em causa a 
interpretação e avaliação que os alunos fazem da própria disciplina no que tange a 
abordagem e o estudo de alguma das crenças religiosas, designadamente, a da crença na 
existência de Deus e de outras questões que pudessem estar relacionadas com o 
problema da sua existência, nomeadamente, o sentido das nossas vidas e a nossa 
existência enquanto seres humanos. Deste modo, constatamos que uma elevada 
percentagem de respostas vai no sentido de que a filosofia enquanto produto da razão 
humana instiga e contribui através dos argumentos, de reflexões, e sobretudo, através da 
fundamentação crítica, para um melhor esclarecimento dessas crenças que preenchem o 
quadro de questões importantes para a vida dos seres humanos no mundo. Apenas uma 
ínfima percentagem de alunos subscreve a ideia que a intervenção da filosofia é menos 
esclarecedora. Esta ínfima percentagem de alunos que argumentam nesse sentido 
pertence aquele grupo restrito de estudantes que são crentes e que de certa forma têm 
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alguma relutância em se abstrair do contexto religioso para procurar o esclarecimento a 
partir do ponto de vista racional. Para eles, em matéria de convicções religiosas a 
filosofia e a razão não adiantam muita coisa, contribuem para adensar a confusão mais 
do que propriamente esclarecer alguma coisa.  
Grupo – 4: no que diz respeito às questões deste grupo, encontramos sete 
respostas (31,8%) que reflectem correctamente o conhecimento adequado da abordagem 
do Argumento ontológico. Doze respostas (54,5%) correctas, mas que estavam 
incompletas e três respostas (13,6%) inconsistentes. Olhando para estes dados 
percentuais, diríamos de um modo geral que os alunos demonstraram ter conhecimento 
seguro do conteúdo que as questões desse grupo colocavam. De certa forma, foi um 
grupo no qual os resultados foram globalmente positivos, mesmo nas respostas 
incompletas, as mesmas davam indicações de uma compreensão substancial do 
conteúdo em análise, o que de certa forma nos deixa satisfeitos, embora sabendo que há 





























4.1. Reflexão sobre o trabalho realizado e eventuais implicações 
 
No cômputo geral e olhando para as percentagens de respostas podemos dizer 
que em termos globais a avaliação é positiva na medida em que a esmagadora maioria 
dos alunos soube interpretar, reflectir, formular respostas adequadas sobre as questões 
que se lhes colocavam. Verificou-se também que parte substancial dos alunos 
demonstrou ter conhecimento sobre os conteúdos das questões que se lhes colocavam, 
mesmo aqueles que optaram por determinados sentidos divergindo dos outros colegas, 
sabendo explicar as razões e os motivos pelos quais optaram por aquela maneira. Os 
alunos revelaram ter conhecimento profundo destas matérias às quais foram submetidos 
no questionário. Portanto, de uma forma geral, podemos afirmar que os alunos 
cumpriram os objectivos e os pressupostos que estiveram na base da elaboração e 
aplicação deste questionário. 
Durante o percurso da realização deste trabalho tiramos apontamentos 
importantes que dizem respeito à avaliação dos alunos no que diz respeito a 
determinados itens que compreendem os domínios da literatura, da interpretação, da 
reflexão, da expressão escrita e sobretudo, da profundidade na elaboração, organização, 
e sintetização de ideias. Verificámos que houve uma progressão substancial em todos os 
domínios assinalados. No entanto, tirámos apontamentos também que têm a ver com 
aspectos menos positivos e que nos permitem realizar outras tarefas e dinâmicas 
variadas no sentido de superar as dificuldades ainda evidenciadas por alguns alunos 
através das respostas dadas ao questionário. 
Pensamos também que com a realização das dinâmicas de trabalho 
desenvolvidas quer no ponto IV e quer no ponto VII, já que foram pensadas e 
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executadas estrategicamente em paralelo cingindo a uma organização de trabalho com 
sequência, contribuímos de uma forma acentuada para promover o gosto e o interesse 
dos alunos pela actividade filosofante. Com a realização destas dinâmicas em sequência 
proporcionamos aos alunos momentos interessantes cujo objectivo passava por 
demonstrar a noção verdadeira da actividade filosófica. Isto é, mais do que dizer aos 
alunos o que é a filosofia ou procurar uma definição mais consentânea com a prática da 
disciplina enquanto actividade de uma comunidade de pensadores, procuramos criar 
condições para que os alunos tenham a oportunidade de trabalhar, desenvolver e praticar 
a actividade filosófica e por conseguinte ganhar a noção com uma ideia clara e segura 
do exercício dessa actividade e da sua função específica.  
A escolha do tema do trabalho e das dinâmicas desenvolvidas em ambos os 
pontos (IV & VII), não foram arbitrárias. A escolha dos mesmos resulta de um 
conhecimento das características dos alunos, aliás facto que já tínhamos afirmado 
anteriormente, quer em termos culturais, de vivências, de convicções religiosas e, 
sobretudo, da preocupação por problemas existenciais demonstradas pelos próprios 
alunos em vários contextos escolares, nomeadamente, o sentido da vida, o sentido da 
existência humana. Estes jovens com uma idade entre os 15 e 19 anos revelaram um 
certo interesse em matéria de problemas existenciais. Por outro lado, também, a 
presença cultural diversificada aliada aos diferentes credos religiosos motivou-nos a 
fazer esta escolha com o intuito de promover debates de modo que cada aluno se 
sentisse acometido e responsabilizado a participar dando a sua opinião e 
fundamentando-a. Neste sentido, pensamos e acreditamos que estes ingredientes 
contribuíram de forma significativa para estimular a participação dos alunos no decurso 
das aulas, mas também na realização das actividades desenvolvidas com os mesmos. 
Nesta perspectiva, ganhámos um elemento preponderante na condução das aulas, 
sentimos que os alunos passaram a compreender muito mais o fundamento da 
actividade filosófica. No entanto, a realização deste trabalho em particular permitiu-nos 
tirar uma outra indicação com implicações positivas no que diz respeito ao processo de 
ensino/aprendizagem da disciplina. Justifica-se uma apreciação crítica do actual 
programa. A vagueza deste é ao mesmo tempo “inquietante”, assustadora e exasperante, 
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por um lado, e acolhedora, por outro, no sentido em que nos deixa a porta aberta à 
iniciativa e não prescreve metodologias rígidas de abordagem aos temas. Assim sendo, 
temos liberdade para planificar algo inovador ou, pelo menos, adequado aos alunos. 
A mesma vagueza do programa e a sua estruturação com base em temas sugere 
que a filosofia seja desenvolvida como prática do pensamento crítico e catalisador da 
consciência individual. Ora, definir a filosofia como prática obriga-nos a repensar a 
forma como utilizamos conteúdos e referências. Estes deixam de ter o protagonismo 
quase exclusivo das aulas, como acontecia com o programa de 1979, passando a ser 
auxiliares que permitem ao aluno tomar consciência dos problemas e de algumas 
abordagens aos mesmos. Se seguirmos este caminho devemos ter o cuidado de evitar o 
erro, que a generalidade dos manuais (todos?) comete, de fornecer textos 
excessivamente curtos de muitos autores, sem que se defina com clareza a tese de cada 
um e construindo uma espécie de síntese, mais ou menos incoerente, de diferentes 
perspectivas. Somos da opinião de que devemos dar textos completos, claros, acessíveis 
e exemplificativos de um problema (ou de uma resposta), como base a partir da qual o 
aluno irá organizar os seus conhecimentos, desenvolver questões, interpelar os autores e 
construir a sua própria opinião fundamentada.  
Somos igualmente da opinião de que o uso de obras e autores de referência, 
acerca de um determinado problema filosófico, é um meio que facilita o envolvimento 
dos alunos na aula e os estimula a pensar por si. Isto porque o texto de referência é algo 
que, do ponto de vista de alunos médios e bons, escapa ao domínio magistral do 
professor — os alunos podem pensar com a sua própria cabeça acerca daquilo que lêem 
directamente na fonte, ganhando a capacidade de colocar hipóteses, levantar 
dificuldades ou até de discutir as ideias dos professores. O professor seria, assim, aquele 
que dá a conhecer diferentes autores e que estimula, orienta e corrige os alunos, quando 
for necessário, dando-lhes ao mesmo tempo a liberdade e os instrumentos para 
pensarem por si mesmos. As regras e os princípios da argumentação filosófica deveriam 
aqui ser constantemente postos em prática. 
Os nossos fins serão sempre 1) a discussão de ideias, como prática filosófica de base, 2) 
adquirir noções de base para podermos discutir os problemas discutidos e, se possível, 
3) permitir que os alunos contactem com ideias ou teorias que os ajudem a enriquecer a 
sua perspectiva sobre si e sobre o mundo. 
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Será possível aplicar este modelo em todas as turmas e obter bons resultados? Supomos 
que não, mas pensamos que as turmas com as quais este trabalho não resultar terão 
dificuldades com qualquer outra prática. 
Um problema importante originado pela viragem em direcção à filosofia como prática é 
o da avaliação. Temos de voltar a ponderar a importância do conhecimento de 
conteúdos; temos de valorizar uma série de competências tais como a capacidade de 
análise, a capacidade de argumentar, a capacidade de desenvolver ideias originais, o 
rigor na formulação das ideias e argumentos alheios e o respeito pelas opiniões 
contrárias. 
Tais objectivos de avaliação colocam um problema acrescido, por dois motivos. O 
primeiro é o facto de nós, professores de filosofia do secundário, estarmos pouco ou 
nada habituados a realizar outro tipo de avaliação que não o velho teste escrito 
concebido para o estudante “despejar”inviabilizando em pensarem por si próprios. O 
segundo é a necessidade de, no final do ano lectivo, se realizar uma prova global, o que 
exige um forte trabalho de preparação e de concertação por parte dos professores que 
leccionem o mesmo nível. Em síntese, há três coisas que terão de ser postas em prática 
para que a filosofia, como prática, deva ser desenvolvida com rigor e cuidado: 
 Definir muito bem os parâmetros da avaliação, a estrutura da prova global, 
conceitos, noções e tópicos do programa a destacar. 
 Pôr de parte a ideia de que irão ser ensinados muitos conteúdos. Estes devem ser 
entendidos como um meio para desenvolver a compreensão e a discussão dos 
problemas, não como constituindo a finalidade do programa. Haverá sempre a 
necessidade de estabelecer noções de base, ou mesmo de comparar e analisar 
teorias, mas não a de fazer decorar essas mesmas teorias ou quaisquer conceitos 
desgarrados e incoerentes. 
 A prova global deve reflectir o desenvolvimento do currículo: se as aulas 
privilegiaram a prática e o exercício, também a prova o deve fazer (o que 
implica que esta prática seja desenvolvida pelos diferentes professores da 
disciplina). 
Quanto a nós a prática da filosofia precisa deste revigoramento. Trata-se de uma 
necessidade indispensável, isto é, a aplicação destes pressupostos que enunciamos 
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acima não podem deixar de ser observados caso queiramos um ensino consistente e 
rigoroso da prática filosófica. 
Em jeito de conclusão, pensamos que os trabalhos que desenvolvemos com os alunos 
foram amplamente sugestivos e, consequentemente, isso permitiu-nos tirar ilações 
positivas que constituem mais-valias para melhorar a performance educativa ao nível da 
disciplina. Tais ilações permitem-nos extrair metodologias motivadoras, ao nível do 
processo ensino/aprendizagem, nomeadamente em relação aos alunos que chegam ao 
secundário pela primeira vez. A experiência tida durante a realização deste trabalho 
concedeu-nos a oportunidade de recolher ideias, sugestões, valências e dinâmicas que 
podem ajudar-nos a despertar o interesse dos alunos cada vez mais para a prática do 
filosofar e, sobretudo, demonstrar aos alunos a importância do estudo da disciplina. 
Nesta perspectiva, podemos afirmar que a realização deste trabalho em particular, 
nomeadamente, a aplicação do questionário aos alunos teve um impacto muito positivo 
ao nível da prática.  
A consecução e a realização deste trabalho proporcionou aos estudantes 
condições que lhes permitiram desenvolver determinadas competências que são 
indispensáveis para a prática da filosofia. Nomeadamente, o recurso ao uso da 
capacidade reflexiva e argumentativa para fundamentarem as respostas, ideias e, 
posições críticas, nas aulas. Permitiu aos alunos exercitarem as suas competências nos 
domínios da expressão escrita em termos de organização de ideias e formulação de 
respostas concisas. Contribuiu para alargar a capacidade de reflexão e de pensamento 
dos alunos em determinados conteúdos e problemas concretos, nomeadamente, algumas 
crenças religiosas. Mas, por outro lado, teve uma outra utilidade que ao nível da prática 
pedagógica se pode considerar ainda de maior relevância. Isto é, os alunos ganharam a 
consciência de que a filosofia é uma actividade essencialmente crítica e que o seu 
fundamento é a razão. Assim, nesta ordem de ideias, a filosofia diferencia-se bastante 
das outras disciplinas do plano geral de estudos. Nomeadamente, as disciplinas da área 
científica, como por exemplo a psicologia, a biologia e a matemática. Deste modo, a 
aplicação desta tarefa aos alunos logo após a realização do debate que constituiu a tarefa 
do ponto IV, veio na sequência de entendermos o seguinte: A repetição do exercício de 
argumentação poderia permitir, em princípio, um aperfeiçoamento do domínio das 
73 
 
técnicas argumentativas e a sua interiorização, como base para um bom trabalho e 
técnica de apoio à expressão oral e escrita. 
O resultado foi proporcional ao investimento feito, isto é, sentimos que depois 
da realização deste trabalho estávamos cada vez mais bem apetrechados em termos de 
competências para desenvolvermos a nossa tarefa e missão com os educandos ao nível 
do processo no seu todo, principalmente no que diz respeito à motivação dos alunos 
para as aulas. Sentimos uma maior dinâmica na participação dos alunos relativamente 
ao acompanhamento das matérias leccionadas. A aplicação desta tarefa permitiu-nos 
também, por outro lado, recolher indicações bem sugestivas que se prendem com o 
impacto da prática pedagógica para a disciplina em particular. Com efeito, os alunos 
perceberam como é que se faz a filosofia, mas além disso, a realização desta dinâmica 
permitiu aos alunos reconhecerem algumas diferenças básicas entre a filosofia e outras 
áreas do conhecimento humano, nomeadamente, a ciência. Os resultados foram 
significativos a tal ponto que numa aula informal/revisão solicitámos aos alunos que 
fizessem uma descrição sucinta da actividade filosófica tendo como 
contraponto/comparação a ciência, visando as diferenças e semelhanças que podemos 
encontrar entre as mesmas. 
Os alunos perceberam que a filosofia tem semelhanças com as ciências, por ser 
um trabalho rigoroso, realizado por um conjunto de investigadores e que procura ajudar-
-nos a ter uma melhor compreensão do mundo. Porém, tem algumas diferenças 
importantes em relação às ciências: em vez de trabalhar com problemas empíricos, 
trabalha com problemas conceptuais e abstractos (como a matemática); em vez de usar 
demonstrações matemáticas para estabelecer resultados, usa a argumentação e a 
discussão de ideias. Por não serem empíricos, os problemas da filosofia são difíceis de 
resolver. Por não haver métodos formais de demonstração, não há muito consenso entre 
os filósofos. Portanto, a filosofia faz-se a pensar e a discutir sobre problemas 
fundamentais que podem ser filosóficos mas, também, problemas que pertencem a 
outras áreas como por exemplo a religião (crenças religiosas). Nesta perspectiva, 
mostramos aos alunos que a necessidade de pensar e, sobretudo, reflectir sobre os 
problemas decorre de uma necessidade que temos enquanto seres humanos. Isto é, 
precisamos de esclarecer as nossas crenças e a filosofia auxilia-nos nessa tarefa. 
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Uma vez que os problemas da filosofia não admitem respostas simples e óbvias, 
necessitam de um intenso e permanente debate de ideias. E como não são problemas 
que se resolvem através de provas empíricas ou demonstrações matemáticas a única 
maneira de os investigarmos é através do pensamento. É por isso que dizemos que a 
filosofia se faz pensando. Para filosofar é preciso pensar, e aqueles que pensam (e 
pensar é pensar pela sua própria cabeça) têm menos probabilidade de errar. 
Por vezes os debates da filosofia são acerca de problemas aparentemente simples e 
banais, mas dos quais depende grande parte da nossa vida e do nosso pensamento: 
problemas relativos à justiça, à certeza daquilo que dizemos e pensamos, aos princípios 
que orientam a nossa vida e a nossa relação com os outros, à morte e ao sentido da vida. 
 
A filosofia apela para uma discussão constante de problemas que são aparentemente 
simples e que têm uma importância central na nossa vida e no nosso pensamento. A 
filosofia é esta discussão e, assim sendo, continua viva e cheia de vitalidade. Portanto, a 
aplicação deste inquérito contribuiu de modo significativo para melhorarmos a 
performance de aprendizagem dos alunos em todos os níveis. Através da sua aplicação e 
dos debates que realizamos também com os estudantes, os mesmos passaram a 
compreender melhor o fundamento da actividade filosófica, a característica essencial 
desse trabalho, a distinção em relação as outras áreas, nomeadamente a religião e a 
ciência e, sobretudo, o porquê da necessidade de procurarmos argumentar e 
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                                        ESCOLA 2,3/S Dr. AZEVEDO NEVES 
ANO LECTIVO 2009/2010 
FILOSOFIA – 10º ANO 
PLANIFICAÇÃO  
 





Tema: O que é a Filosofia. 
 
Número de aulas: 4 de sequência 
 
Turma: Turma de Humanidades. 
 
Unidade do Programa: I - Iniciação à 
Actividade Filosófica; Abordagem 




 O aluno deverá ser capaz de: 
 
 Interpretar um texto filosófico. 
 
 Desenvolver uma noção ao 
mesmo tempo intuitiva e 
explícita do que é filosofia. 
Intuitiva por lidar com 
problemas que os educandos 
possam imediatamente 
reconhecer como problemas. 
Explícita por apresentar 
frontalmente as características 
da filosofia. 
 
 Apresentar a filosofia como uma 
discussão de problemas de 
contornos claros, que se 
caracteriza por ser uma 
discussão eminentemente 
conceptual e teórica (embora os 
dados empíricos sejam sempre 
bem-vindos, quando necessário), 
e que por ser uma discussão é 
realizada por uma comunidade 
de pessoas. 
 
 Reconhecer o método filosófico 
a partir de análises feitas a 
diversos problemas explícitos 
nos textos de filosofia 
trabalhados na aula. 
 
 
 Distinguir a racionalidade 
filosófica de outros tipos de 
racionalidade. 
 
 Reconhecer o trabalho filosófico 













 Conteúdos:  
 
Cap. I, Unidade: 1  
 
1.  A filosofia e ao filosofar. 
 
1.1 O que é a filosofia? 
 
1.2 Quais são as questões da filosofia? 
 






- Leitura e interpretação de textos. 
- Diálogo professor - aluno 
- Discussão orientada sobre os 
conceitos leccionados. 
- Debate orientado sobre 
conceitos filosóficos. 
- Debates argumentativos. 
- Trabalho individual e 
cooperativo. 
- Pesquisa orientada. 
- Mapas conceptuais. 
- Guiões de leitura para texto, 
ícones e documentos 
audiovisuais. 
- Relatórios escritos relativos a 
temas/problemas filosóficos. 
- Proposta de trabalho para casa. 
 
Recursos: 
 Textos filosóficos de apoio. 
 Textos literários com incidência 
sobre a importância da 
disciplina. 
 Textos argumentativos com 
particular incidência sobre 
problemas filosóficos. 
Proposta de exploração 
 Manual do aluno: Texto p.18-19; 
Texto p. 22 – 24; Texto p. 27-
28. 
Proposta de leitura com 
comentários. 
 Recursos a exemplos práticos do 
quotidiano.  
 Manual do aluno páginas: 
11,12,13,14. 
 Artigos científicos.  
 Dicionário de Língua 
Portuguesa. 
 Dicionário de Filosofia. 
 Internet: sítios, enciclopédias, 
bases de dados, etc… 
 A motivação para a participação 
em palestras, exposições, visitas 
de estudo e organização de 
eventos envolvendo a 
 comunidade escolar é objectivo 






Pretende-se tomar consciência das precedências dos alunos relativamente às competências e 
aprendizagens concretizadas de modo a ampliá-las e situar as opções programáticas. 
 
Modalidade Formativa: 
 Análise relativamente à 
participação na aula. 
 Atenção/interesse e 
compreensão dos conceitos 
trabalhados na aula. 
 Problematização dos conceitos 
abordados durante a aula. 
 Intervenção oral activa e positiva 
na aula. 
 Valorização de comportamentos 
e atitudes de autonomia e 
cooperação durante a aula. 
 Exposição de dúvidas e questões 
pertinentes. 
 Clareza na formulação de 
respostas aos problemas 
levantados. 
 Criatividade, rigor e espírito 
crítico. 
 Cumprimento de prazos e 
orientações estipuladas na 
realização de trabalhos e tarefas. 
 Através da realização de fichas 
formativas, trabalhos individuais 
e de grupos. 
 Articulação e aplicação de 




 Luís Rodrigues, Filosofia 10º Ano, Plátano Editora, 1ª Edição – Maio 2007. 
 M. Helena Varela Santos, Filosofia – 10º ano, Porto Editora, 1990. 
 Nigel Warburton, Elementos Básicos de Filosofia, Gradiva, 1998. 
 Rafael Gamba, História da Filosofia, Planeta Editora, 1993. 






Tema: Determinismo e Livre – arbítrio 
 
Unidade: 2, capítulo2 
 
Número de aulas: 3 de sequência  
 
Competências: O aluno deverá ser capaz de: 
 
 Relembrar a rede conceptual da 
acção e questionar o livre – 
arbítrio/vontade. 
 Reflectir sobre o problema do 
livre-arbítrio e questioná-lo a 
partir das condicionantes físico-
biológicas da acção humana. 
 Adequar a problemática ao 
quotidiano e interpretá-la a partir 
de formas de textos apresentadas 
na aula. 
 Problematizar e reflectir sobre os 
significados dos conceitos 
Determinismo/Livre-arbítrio da 
acção humana. 
 Problematizar as concepções de 
cada uma das teorias que 
respondem ao problema do 
livre-arbítrio. 
 Reconhecer diferentes 
perspectivas que tentam 
solucionar o problema e a 




 Formulação e 
clarificação do problema. 
 Que teorias procuram 
responder ao problema 
do livre – arbítrio? 
 Determinismo radical. 









- Leitura e interpretação de textos. 
- Diálogo professor - aluno 
- Discussão orientada sobre os 
conceitos leccionados. 
- Proposta de trabalho para casa. 
- Debate e discussão orientada 
sobre temas/problemas. 
- Elaboração de textos escritos. 
- Trabalho individual e de grupo. 
- Pesquisa orientada. 
- Dossier de turma. 
- Glossário de filosofia em suporte 
de papel com conteúdos 
abordados em textos escritos. 
- Guiões de leitura para texto, 
ícones e documentos 
audiovisuais. 
- Posicionamento crítico, 
reflexivo e pessoal na aula 
através da participação 
individual. 




 Textos filosóficos de apoio. 
 Literatura narrativa. 
 Artigos científicos. 
 Textos filosóficos que exprimem 
diferentes posições acerca do 
tema em análise A, B & C. 
Proposta de exploração. 
 Textos do manual do aluno 
págs., 88,89,92,98 
 Proposta com exercitação de 
casos particulares recorrendo ao 
quadro. 
 Recursos a exemplos práticos do 
quotidiano, partindo sempre de 
exemplos sugeridos no manual 
do aluno. 
 Dicionário de língua portuguesa. 
 Dicionário de Filosofia. 
 Registos audiovisuais. 
 Excerto de filme – Matrix – 
Reloaded. 







 Análise relativamente à 
participação na aula. 
 Atenção e compreensão dos 
conceitos trabalhados na aula. 
 Problematização dos conceitos 
abordados durante a aula. 
 Intervenção na aula. 
 Valorização de comportamentos 
e atitudes de autonomia e 




  Luís Rodrigues, Filosofia 10º Ano, Plátano Editora, 1ª Edição – Maio 2007 
 Elementos Básicos De Filosofia, Nigel Warburton, Trad- Desidério Murcho, 
Janeiro 1998. 





























 Planificação: 3 
 
Tema: A Existência de Deus 
 
Número de Aulas: 4 de sequência 
 





1. Posições acerca da existência 
de Deus. 
 
2. Argumentos a favor da 
existência de Deus. 
 
2.1 O argumento ontológico de 
Santo Anselmo. 
 
2.2 O Problema do Mal e a 






O aluno deverá ser capaz de: 
 
 Discutir argumentos a favor da 
existência de Deus. 
 
 Compreender o conceito e os 




 Relacionar a concepção anselmiana 
com questões práticas do 
quotidiano. 
 
 Interpretar a concepção do 
argumento do ontológico a partir de 
textos exploratórios. 
 
 Reconhecer algumas objecções 
críticas que se apontam ao 
argumento de Stº Anselmo. 
 
 Identificar aspectos essenciais da 





 Identificar pressupostos do 
argumento do ontológico na relação 
com a defesa do teísmo. 
 Identificar o Problema do Mal 
como uma das objecções mais 







Cap. II: Razão e Fé: O Problema da Existência de Deus. 
 








- Leitura e interpretação de textos. 
- Diálogo professor - aluno 
- Discussão orientada sobre os 
conceitos leccionados, 
(Organização de um debate entre os 
alunos da turma com abordagem do 
tema), os grupos de trabalho devem 
pesquisar e seleccionar informação 
adequada, promover a exposição e 
confronto de pontos de vista. 
- Trabalho individual e cooperativo. 
- Construção de: Dossiê de turma. 
- Guiões de leitura para texto. 
- Relatórios/ensaios escritos relativos 
aos problemas aflorados. 
 




 Textos filosóficos de apoio. 
 Texto do manual 2.1, p.23 
Proposta de exploração 
 Textos do manual p.24,25 
Proposta de leitura com 
comentários. 
Proposta de exploração com 
intervenção crítica. 
 Recursos a exemplos práticos do 
quotidiano.  
 Visitas de estudo aos locais de culto 
e prática religiosa. 
 Artigos científicos. 
 Dicionários de Língua Portuguesa/ 
Filosofia. 
 Enciclopédia. 
 Internet sítios. 
 
Avaliação: 
 Análise relativamente à 
participação na aula. 
 Atenção e compreensão dos 
conceitos trabalhados na aula. 
 Problematização dos conceitos 
abordados durante a aula. 
 Intervenção activa e positiva na 
aula. 
 Valorização de comportamentos e 
atitudes de autonomia e cooperação 
durante a aula. 
 Colocação de questões pertinentes, 
dúvidas. 
 Formulação de respostas claras, 
concisas acerca dos problemas 
aflorados.  
 Criatividade, rigor e espírito crítico. 
 Cumprimento de prazos e 
orientações estipuladas na 
realização de trabalhos e tarefas. 
 
 Bibliografia consultada: 
 Blackburn, S. (1999) Pense, Trad. A. Infante et al., Gradiva, Lisboa, 2001. 
 Dawkins, R. (1986) O Relojoeiro Cego, Trad. Isabel Arez, Edições 70, Lisboa, 1988. 
 Hume, D. (1776) Dialogues Concerning Natural Religion, ed. Richard H. Popkin, 
Hackett Publishing Company, Indianapolis, 1998 (2.ª Edição).  
 Mackie, J. L. (1982) The Miracle of Theism: Arguments for and against the existence of 
God, Oxford University Press, Oxford, 1982. 
 Luís Rodrigues, Filosofia 10º Ano, Plátano Editora, 1ª Edição – Maio 2007 
 Gilson, E. A Filosofia na Idade Média, São Paulo, Martins Fontes, 2001. 
 Boehner, Ph. e Gilson,E. A História da Filosofia Cristã, 1985. 










































Nome do aluno:                                                                                                       
 
FILOSOFIA - 10º.ANO                                                                 
                                                                                      
 Actividade de diagnóstico: (Setembro/ 2009-10) – Os refugiados 
 
“Estamos no mês de Fevereiro de 2022 e o mundo faz o balanço dos prejuízos 
causados pela guerra nuclear que rebentou no Médio Oriente em finais do ano passado. 
O nível global de radioactividade neste momento e nos próximos oito meses é tão 
elevado que só quem vive em abrigos atómicos pode ter esperança de sobreviver num 
estado de saúde razoável. Para os restantes, que têm de respirar ar não filtrado e 
consumir alimentos e água com elevados níveis de radiação, as perspectivas são 
terríveis. É provável que 10% morra nos próximos dois meses de doenças provocadas 
pela radiação. (…). 
Os afortunados, é claro, são aqueles que tiveram a precaução e a possibilidade de 
comprar um lote nos abrigos construídos pelos especuladores imobiliários quando as 
tensões internacionais começaram a crescer em 2010. A maioria destes abrigos foi 
concebida como aldeias subterrâneas, cada uma com acomodação e mantimentos 
suficientes para as necessidades de 10.000 pessoas durante 20 anos. As aldeias são 
autónomas, com constituições democráticas que foram previamente acordadas. 
Possuem também sistemas de segurança sofisticados que permitem admitir no abrigo 
quem muito bem entenderem e manter de fora todos os restantes.  
A notícia de que não será necessário ficar nos abrigos durante muito mais do que 
oito anos foi naturalmente saudada com alegria (…) mas também levou aos primeiros 
desacordos sérios entre eles. Por cima das galerias (…) há milhares de pessoas que não 
investiram num abrigo.(…) Imploram que os deixem entrar. (…) 
Realiza-se um referendo. Há três propostas: admitir 10.000 do exterior; admitir 500; 
não admitir nenhum.” 




1. Em qual das três propostas votaria?   
 
























4. Considera justo alterar decisões que tenham sido previamente acordadas por 
todos (v.sublinhado no texto)?      
 
______________________________________________________________________                                                                               
 ______________________________________________________________________ 











































Porquê estudar filosofia? 
 
Defende-se por vezes que não vale a pena estudar a filosofia uma vez que tudo o 
que os filósofos fazem é discutir sofisticamente o significado das palavras; nunca 
parecem atingir conclusões de qualquer importância e a sua contribuição para a 
sociedade é virtualmente nula. Continuam a discutir acerca dos mesmos problemas que 
cativaram a atenção dos Gregos. Parece que a filosofia não muda nada; a filosofia deixa 
tudo tal e qual. 
A vida examinada 
 Uma razão importante para estudar filosofia é o facto de esta lidar com questões 
fundamentais acerca do sentido da nossa existência. A maior parte das pessoas, num ou 
noutro momento da sua vida, já se interrogou a respeito de questões filosóficas. Por que 
razão estamos aqui? Há alguma demonstração da existência de Deus? As nossas vidas 
têm algum propósito? O que faz com que certas acções sejam moralmente boas ou más? 
Poderemos alguma vez ter justificação para violar a lei? Poderá a nossa vida ser apenas 
um sonho? É a mente diferente do corpo, ou seremos apenas seres físicos? Como 
progride a ciência? O que é a arte? E assim por diante.  
 A maior parte das pessoas que estuda filosofia acha importante que cada um de 
nós examine estas questões. Algumas até defendem que não vale a pena viver a vida 
sem examinar. Persistir numa existência rotineira sem jamais examinar os princípios na 
qual esta se baseia pode ser como conduzir um automóvel que nunca foi à revisão.  
 
Aprender a pensar 
Outra razão para estudar filosofia é o facto de isso nos proporcionar uma boa 
maneira de aprender a pensar mais claramente sobre um vasto leque de assuntos. Os 
métodos do pensamento filosófico podem ser úteis em variadíssimas situações, uma vez 
que, ao analisar os argumentos a favor e contra qualquer posição, adquirimos aptidões 
que podem ser aplicadas noutras áreas da vida. Muitas pessoas que estudam filosofia 
aplicam depois as suas aptidões em profissões tão diferentes quanto o direito, a 
informática, a consultoria de gestão, o funcionalismo público e o jornalismo – áreas 


















Há Liberdade Sem Constrangimentos? 
 
 Admitir que a liberdade humana se caracteriza pela ausência de 
constrangimentos interiores e exteriores ao individuo, equivaleria a não aceitarmos os 
dados da experiencia e a deliberadamente ignorar as condições bioculturais em que se 
origina a capacidade de opção. 
 Com efeito, pensamos que é a partir de um vasto horizonte de determinações, 
desde as pulsões hipotalamicas aos mecanismos socioculturais, que se poderá 
compreender a autocriação progressiva de uma personalidade apta a escolher 
alternativas e capaz de autodefinir através de decisões. 
 Deste modo, esta autonomia que o ser humano vai gerando, (…) pressupõe que 
não há entre liberdades e determinismos uma mútua e absoluta exclusão, pelo contrário, 
considera haver razões para se poder correctamente falar de uma complementaridade ou 
uma interacção. Por essa razão, afirmar a liberdade humana apenas terá sentido 
pressupondo uma concepção de personalidade onde forçosamente se reconheça a 
intervenção estrutural biológica e cultural. 
 Daí que o drama misterioso da condição humana se manifeste não só na tomada 
de consciência de que a liberdade é um poder de contrários, visto tratar-se da 
capacidade de responder uma certa situação, não através de uma só e única maneira 
cientificamente previsível, mas sim pela opção, deixada à nossa iniciativa, entre duas ou 
várias maneiras de reagir, mas sobretudo na angustiante percepção de que as 
possibilidades concretas que se deparam aos seres humanos para o exercício dessa 
capacidade são diferentes de individuo para individuo, sinal das assimetrias das 
socioculturais e também das desigualdades psicológicas. 
1) Identifique o conceito de liberdade que o autor defende. 
2) Quais as condicionantes da acção? 
3) Concorda com o autor? Justifique. 
 
 
Luís de Araújo, A Ética como pensar fundamental, elementos para uma 
problemática da moralidade, Lisboa, INCM, pp 36-43. 
 




 Texto B    
      O problema do livre-arbítrio  
Há três grandes posições acerca da natureza e existência do poder de escolher. Elas são 
usualmente designadas determinismo radical, compatibilismo (também designado 
determinismo moderado e, […] libertismo. […] 
Determinismo  
Mas o que é o determinismo? O determinismo é uma concepção acerca do modo como 
se processa a relação entre as causas e os efeitos que observamos na natureza. Consiste 
em defender que todo o acontecimento B tem como causa um acontecimento anterior A, 
de tal modo que, segundo as leis da natureza, B é uma consequência inevitável de A: 
sendo as leis da natureza o que são, e tendo-se verificado A, é impossível não ocorrer B. 
Vejamos de novo o exemplo do giz: tendo largado o giz que segurava nos dedos 
(acontecimento A) e sendo as leis da natureza o que são (neste caso as leis da gravidade) 
a queda do giz não podia deixar de acontecer — era inevitável (acontecimento B). O 
mesmo acontece em todos os outros casos.  
Podemos, então, dizer o seguinte: uma situação, seja ela qual for, pode ser explicada 
deterministicamente quando:  
A ocorrência de um acontecimento X é uma consequência inevitável (e não apenas 
provável) das causas que o antecedem, em conjunto com as leis da natureza. 
 
Texto C 
O QUE É QUE SOMOS AFINAL? 
Qual é a diferença entre uma mera decisão ou selecção e uma escolha, isto é, uma 
decisão livremente realizada? Eis uma ideia vulgar: uma escolha livre é uma decisão tal 
que, até ao momento em que foi realizada, outra decisão poderia ter sido feita. A ideia 
por detrás desta sugestão é que a diferença entre as tuas decisões que são escolhas, isto 
é, livremente realizadas, e aquelas que o não são, é que o modo como fazes as que são 
livres depende de ti. A única coisa que te causou ao tomares a decisão foste tu; nada te 
forçou a fazê-lo de um modo ou de outro. Combinemos estas duas ideias: 
1) Uma escolha (isto é, uma escolha livre) é uma decisão tal que até ao momento em 
que foi tomada, outra decisão poderia ter sido tomada e a decisão tomada depende da 
pessoa que a fez. 
[…] 
O tema do livre-arbítrio tem estado entre nós de uma forma ou de outra desde o tempo 
dos filósofos gregos. Está no coração de muitas das partes mais importantes da nossa 
vida social e pessoal. Se não tivermos livre-arbítrio, então é difícil compreender como 
 poderíamos possivelmente ser responsáveis por aquilo que fazemos: que justificação 
poderia haver para nos censurarem quando algo corre mal, elogiarem-nos e 
recompensarem-nos quando nos esforçamos muito e/ou as coisas correm bem? O 
seguinte princípio de possibilidades alternativas parece encontrar-se na base da nossa 
noção de responsabilidade: 
2) Princípio de possibilidades alternativas — Se uma pessoa não poderia ter decidido 
de outro modo, então essa pessoa não é responsável por aquilo que ela faz. 
Se não temos livre-arbítrio, então quase por definição não poderíamos ter decidido de 
outro modo. E tendo em conta 2, se não poderíamos ter decidido de outro modo, então 
não somos responsáveis pelas decisões que fazemos ou pelo que vamos fazer. […] 
 
1) Qual é a verdadeira questão que o problema do livre arbítrio levanta? 
2) A maneira como respondemos a questão do livre – arbítrio tem ou não relação 




Alguns materiais utilizados na planificação: 3 
 
Texto nº1 
O argumento parte da definição de Deus para extrair a sua existência. Anselmo 
define Deus como algo do qual nada maior pode ser pensado; Boécio já havia dado 
uma definição semelhante. Assim, a partir do momento em que compreendemos tal 
definição, Deus existe em nosso pensamento. Mas se ele existisse unicamente em nosso 
pensamento, poderíamos conceber uma coisa maior, uma vez que um ser que existe na 
realidade é maior que um ser que existe só em pensamento. Porém, não podemos 
conceber algo maior que do que aquilo que é maior do que qualquer outra coisa, pois 
isso seria contraditório. Logo, Deus não pode existir só em nossa mente, tendo que 
existir também na realidade. Ou seja, ao dizer que Deus existe só em pensamento, Deus 
deixaria de ser perfeito, portanto, deixaria de ser Deus; assim cairíamos em contradição 
ao afirmar que Deus não existe. 
Citação de Anselmo: “Cremos, pois, com firmeza, que tu és um ser do qual não é 
possível pensar nada maior. Ou será que um ser assim não existe porque “o insipiente 
disse, em seu coração: Deus não existe”? Porém, o insipiente, quando eu digo: “o ser 
do qual não se pode pensar nada maior”, ouve o que digo e compreende. Ora, aquilo 
que ele compreende se encontra em sua inteligência, ainda que possa não compreender 
que existe realmente. … Mas “o ser do qual não é possível pensar nada maior” não 
pode existir somente na inteligência. Se, pois, existisse apenas na inteligência, poder-
se-ia pensar que há outro ser existente também na realidade; e que seria maior”. 
(Proslogion; cap. II) 
Assim, vemos que no momento em que concebemos algo como a maior coisa da qual se 
pode imaginar; este ser deverá existir, pois se assim não fosse estaríamos indo 
contraditoriamente com o que acabamos de aceitar. Nesse argumento, Anselmo visava 
 demonstrar que a existência de Deus é uma verdade não só revelada, como também uma 
verdade evidente à razão. Esta, por sua vez, seria tão evidente que seria impossível 
sequer pensar que Deus não existe sem cair em uma contradição. O modo 




Anselmo estava convencido de que, se aceitássemos apenas três premissas, estaríamos 
obrigados a aceitar a existência de Deus mediante uma reductio ad absurdum.3 
Vejamos, então, quais são estas premissas: 
1. Deus existe na mente (entendimento). 
2. Deus é um ser possível. 
3. Se algo existe na mente (entendimento) e na realidade, então é maior do aquilo 
que existe apenas na mente. 
Que entende Anselmo sobre isto? O filósofo medieval define Deus como o ser maior do 
que o qual nada pode ser pensado (ens quo maius cogitari nequit).). Para tornar esta 
concepção mais clara, vejamos algumas propriedades comummente atribuídas ao Deus 
teísta. Ao afirmarmos ser Deus o maior de todos os seres possíveis, atribuímos-lhe as 
seguintes propriedades essenciais: omnipotência, omnisciência, suma bondade, 
eternidade, distância e independência do mundo e, finalmente, auto-existência. 
Destas propriedades essenciais acima elencadas destacaremos apenas alguns aspectos. 
Omnipotência é um conceito fundamental na concepção teísta. Dizer que Deus é 
omnipotente significa afirmar que Deus pode fazer tudo aquilo no qual não envolva 
contradição nos termos (por exemplo, Deus não pode fazer um quadrado redondo), 
ademais, não pode fazer aquilo que seja contrário às suas propriedades essenciais (por 
exemplo, se Deus é sumamente bom, então não pode praticar o mal). O conceito de 
omnisciência cumpre também um papel fundamental nesta concepção. Afirmar que 
Deus é omnisciente significa dizer que Deus é infinitamente sábio (por exemplo, não 
possui limitações cognitivas como os seres humanos). Ser sumamente bom é praticar 
tão-somente actos morais e a impossibilidade de praticar qualquer ato imoral (ou seja, as 
acções de Deus, moralmente falando, são as melhores possíveis). Ser eterno, distante e 
independente do mundo implica transcender as leis da física (por exemplo, Deus não 
está sujeito às leis do espaço e tampouco às leis do tempo; logo, pode ocupar dois 
lugares no espaço ao mesmo tempo e, além disso, estar presente em qualquer tempo — 
passado, presente e futuro. Por ser eterno, sempre existiu e jamais perecerá. Por ser 
 auto-existente, não necessita da actividade causal de outros seres para existir (por 
exemplo, a existência da mesa depende da existência do marceneiro; Deus, ao contrário, 
basta-se a si mesmo). 
Tais propriedades caracterizam seguramente a grandiosidade de Deus. É por acaso 
possível haver ser maior? A grandiosidade de que fala Anselmo não é a grandeza física. 
Não se trata, por exemplo, de um grande prédio ou de um grande navio. Trata-se, antes, 
de um ser mais elevado e melhor, nomeadamente em termos cognitivos e morais 
(qualitativo). 
Em termos cognitivos, pois é inegável a limitação cognitiva dos seres humanos. Mas 
Deus é omnisciente, e por isso superior aos homens; ou seja, Deus certamente conhece 
tudo o que pode ser conhecido mas nós não conhecemos. Portanto, Deus supera os seres 
humanos, bem como os demais seres, em capacidades cognitivas. 
Em termos morais, Deus também é maior do que os seres humanos; a sua suma bondade 
contribui para a sua grandiosidade. Pelo fato de ser sumamente bom, Deus não pode 
praticar o mal (ao contrário de nós, que somos suficientemente não sagrados para 
cometermos o mal). 
Em suma, se elencarmos ponto a ponto as propriedades atribuídas ao Deus teísta que 
Anselmo tem em mente, veremos que se trata do melhor ser possível, e também o mais 
elevado. Trata-se portanto do ser maior do que o qual nenhum outro é possível, tal 
como definira Anselmo. 
 
1. O que entendes por argumento ontológico? 









 Texto nº3 
O conceito de Deus 
De facto, não só é possível, como é mesmo requisito prévio, indispensável a qualquer 
investigação, que se defina previamente, conceptualmente, o objecto a investigar, pois, 
caso contrário, não só não se saberia o que procurar, como, caso se descobrisse a 
resposta, nunca se saberia se era verdadeira ou falsa, dada a indefinição original quanto 
às condições necessárias ou suficientes que a mesma deveria satisfazer. Assim, a 
definição conceptual de Deus, a sua caracterização prévia como um ser com 
determinadas propriedades essenciais específicas (reconhecidas, aliás, salvo pequenas 
diferenças, por todas as religiões monoteístas e tanto por crentes como por ateus e 
agnósticos), é condição necessária para se inquirir quer a sua existência, quer a sua 
cognoscibilidade, e não implica qualquer compromisso ontológico ou epistémico, uma 
vez que se trata tão só de definir o significado de um termo, a forma como é usado, ou 
aquilo que queremos dizer quando falamos disso — em suma, o conceito de Deus.  
"De que falamos quando falamos de Deus?" — eis a questão prioritária, que é, no 
fundo, outra maneira de perguntar o que é Deus, ou seja, a que tipo de ser corresponde o 
termo "Deus". Tal como inquirir se existem o Pai Natal, o rato Mickey, o super-homem 
ou o conde Drácula pressupõe tão só que saibamos do que estamos a falar — isto é, que 
conheçamos o significado desses termos — não implicando qualquer compromisso 
ontológico — isto é, não implica qualquer crença prévia na sua existência — também 
no caso de Deus isso acontece e fica assim claro qual deve ser a questão que deve 
iniciar a investigação. 
1. O que entendes por Deus? 










 Questionário aplicado aos alunos 
 
Guião de entrevista aos alunos 
 
No âmbito da elaboração da tese de Mestrado em Filosofia, Especialização em Ensino 
de Filosofia, coordenado pela Reitoria da Universidade de Lisboa, o mestrando, José 
Emanuel Semedo, vem mui respeitosamente solicitar junto da direcção da Escola Sec. 
2/3 Dr. Azevedo Neves, através do seu representante, se digne autorizá-lo à realização 





O presente questionário enquadra-se no projecto de elaboração de um relatório final do 
Mestrado Em ensino de Filosofia, no qual se procura asseverar da importância destas 
questões no quadro das relações entre a fé & a razão, promovendo deste modo um 
capital de interesse substancial para o estudo e desenvolvimento da disciplina de 
filosofia no que diz respeito ao processo ensino /aprendizagem. 
 
Este questionário é dirigido aos alunos do 10º ano, de filosofia da Escola Sec. 2,3 Dr. 
Azevedo Neves. Tem carácter anónimo, os seus dados ficam sujeitos ao princípio de 
confidencialidade seguindo o segredo estatístico, nos termos previsto da Lei portuguesa, 




Perfil do inquerido 
 
1) Sexo    1 M  /_/  2 F  /__/ 
 
2) 1. Data de nascimento ______________    2. idade ____ 
 
3) Naturalidade _______________________________ 
 
4) Residência actual: _____________________________ 
 








                        Tema Central: O problema da existência de Deus            
Problemas como a questão do sentido da existência humana, as relações entre a 
razão e fé, não podem separar-se da questão na existência de Deus. 
A resposta à questão da existência de Deus afecta não só a forma como 
interpretamos a nossa vida como também o modo como a orientamos, pois se Deus 
existe, é provável que também haja uma vida depois da morte.  
Porém, se não existe, parece que tudo é “permitido” (embora haja perspectivas 
que defendem a possibilidade de encontrar o sentido da existência na própria vida e na 






1 – Acredita na existência de Deus?  
Sim             Não           
 
Se a resposta for sim, justifique -------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------
--------------------------------------------------------------------------------- 




3- Faz sentido falar de provas da existência de Deus?  
Sim                                   não  
Justifique_______________________________________________________________
_________________________________________________. 
                             O sentido etimológico do termo “filosofia” 
 
  O termo “filosofia” deriva das palavras gregas philo (amor) e Sophia 
(sabedoria), e significa “amor à “sabedoria”. Foi criado por Pitágoras para identificar a 
atitude daquele que busca o conhecimento e a sabedoria. Por isso, podemos concebê-la 
como:  
a)  Actividade intelectual de procura de conhecimento; 
b) Reflexão crítica sobre o conhecimento e o mundo; 
c) Actividade prática de procura da sabedoria. 
 
4 – Com base nos teus conhecimentos acerca da filosofia e da sua definição, mas acima 
de tudo, tendo em conta a sua preocupação fundamental, que passa por problematizar a 
totalidade do real, achas que a filosofia pode nos ajudar a esclarecer melhor este 






5 - A abordagem do problema da existência de Deus, é um problema que nos coloca 
perante a investigação de um objecto de estudo cuja natureza se torna difícil descrever 
uma vez que estamos impossibilitados de aceder a qualquer elemento empírico que nos 
apoiasse nesse sentido. Tendo em conta esta limitação ao nosso trabalho, que 
procedimentos devemos ter a propósito dessa abordagem? 






6 – Os nossos métodos de justificação racional, através de argumentos ou provas, são 







7 – As provas ontológicas afirmam a existência de Deus a partir da ideia de um ser 
infinitamente perfeito. Este argumento foi defendido por Santo Anselmo e Descartes.  








7.3 – Em que medida a defesa deste argumento contribui para o exercício da prática 





8 - Sendo a crença na existência de Deus uma das crenças mais basilares da religião, em 
que medida podemos interpretar a investigação desta crença como um objecto de estudo 
susceptível de facultar o desenvolvimento e aprofundamento da filosofia? 
_____________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
  
 
 
 
